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Dispõe sobre o Programa São Paulo duca para 

garantir Educação Infantil e Fundamental para 

• 	Todos e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 c2  Fica instituído, sob a gestão da Secretaria Mánicipal:de fdAcaçãO, 

Programa São Paulo Educa, para garantir Educação Infantil e Fundamental 

para Todos, destinado à concessão de bolsas de estudo integrais e bolsas dá 

estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de ,25% (vinte e cinco por 

cento) para estudantes de cursos de ensino . infantil e fundamental, em 

instituições privadas de ensin 	 ziadamegg 	ou ..sem fin 
APROVADOEMMDJSCUSS ÁO  

lucrativos. 	 VOLTAA 2' DSCUSS • 

vaga na Rede de Ensino Público do Município de São 'Paulo,' cuja renda 

familiar mensal per capita não exceda o valor de até 1 (um) salário-mínimo e 

1/2 (meio). 

§ 2-Q As bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% 

(vinte e cinco por cento), .cujos critérios de distribuição serão definidos em 

regulamento pela Secretaria Municipal da Educação, serão concedidas a 

§ 1g A bolsa de estudo integral 

diploma de curso de ensino infa 

CÓD. 0561 
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municipes não-portadores de diploma de curso de ensino infantil ou 

fundamental e que não tenha encontrado vaga na Rede de Ensino Público do 

Município de São Paulo, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o 

valor de até 3 (três) salários-mínimos, mediante critérios definidos pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

§ 32  Para os efeitos desta Lei, bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou 

anuidades escolares fixadas com base na Lei n 2  9.870, de 23 de novembro de 

1999. 

§ 4 Para os efeitos desta Lei, as bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta 

por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) deverão ser concedidas, 

considerando-se todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos 

pela instituição, inclusive aqueles dados em virtude do pagamento pontual das 

mensalidades. 

Art. 22  A bolsa será destinada: 

I - a estudante que não tenha cursado e não tenha obtido vaga para cursar o 

ensino infantil ou o ensino fundamental em escola da rede pública; 

II - a estudante portador de deficiência, nos termos da lei; 

Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o prazo 

máximo para a conclusão do curso de ensino infantil e fundamental, dependerá 

do cumprimento de requisitos de desempenho escolar, estabelecidos em 

normas expedidas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 32  O estudante a ser beneficiado pelo Programa São Paulo Educa será 

CÓD. 0561 
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pré-selecionado pelos resultados do perfil socioeconômico, e por outros 

critérios a serem definidos pela Secretaria Municipal de Educação, e, na etapa 

final, selecionado pela instituição de ensino infantil ou de ensino fundamental, 

segundo seus próprios critérios, à qual competirá, também, aferir as 

informações prestadas pelo candidato. 

• 	Parágrafo único. Os pais ou responsáveis pelo beneficiário do Programa São 

Paulo Educa responde legalmente pela veracidade e autenticidade das 

informações socioeconômicas prestadas. 

Art. 42  Todos os alunos da instituição, inclusive os beneficiários do Programa 

São Paulo Educa, estarão igualmente regidos pelas mesmas normas e 

regulamentos internos da instituição. 

Art. 52  A instituição privada de ensino infantil ou fundamental, com fins 

lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente, poderá aderir ao Programa 

São Paulo Educa, mediante assinatura de termo de adesão, cumprindo-lhe 

oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para o equivalente a 10,7 (dez 

inteiros e sete décimos), estudantes regularmente pagantes e devidamente 

matriculados ao final do correspondente período letivo anterior, conforme 

regulamento a ser estabelecido pela Secretaria Municipal da Educação, 

excluído o número correspondente a bolsas integrais concedidas pelo 

Programa de Educação Infantil e Fundamental ou pela própria instituição, em 

cursos efetivamente nela instalados. 

§ i 2  O termo de adesão terá prazo de vigência de 10 (dez) anos, contado da 

data de sua assinatura, renovável por iguais períodos e observado o disposto 

nesta Lei. 

CÓD. 0561 
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§ 22 O termo de adesão poderá prever a permuta de bolsas entre cursos e 

turnos, restrita a 1/5 (um quinto) das bolsas oferecidas para cada curso e cada 

turno. 

411 	§ 32  A denúncia do termo de adesão, por iniciativa da instituição privada, não 

implicará ônus para o Poder Público nem prejuízo para o estudante beneficiado 

pelo Programa São Paulo Educa, que gozará do benefício concedido até a 

conclusão do curso, respeitadas as normas internas da instituição, inclusive 

disciplinares, e observado o disposto no art. 4 2  desta Lei. 

§ 42  A instituição privada de ensino infantil ou fundamental com fins lucrativos 

ou sem fins lucrativos não beneficente poderá, alternativamente, em 

substituição ao requisito previsto no caput deste artigo, oferecer 1 (uma) bolsa 

integral para cada 22 (vinte e dois) estudantes regularmente pagantes e 

devidamente matriculados em cursos efetivamente nela instalados, conforme 

regulamento a ser estabelecido pela Secretaria Municipal da Educação, desde 

que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% (cinqüenta 

por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) na proporção necessária para 

que a soma dos benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente 

a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento) da receita anual dos períodos 

letivos que já têm bolsistas do Programa São Paulo Educa, efetivamente 

recebida nos termos da Lei n 2  9.870, de 23 de novembro de 1999, em cursos 

de ensino infantil ou fundamental. 

§ 52  Para o ano em exercício, a instituição privada de ensino infantil ou 

fundamental, com fins lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente, 

c ó D. 056 1 
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I - aderir ao Programa São Paulo Educa, mediante assinatura de termo de 

adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para cada 9 

(nove) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados ao final 

do correspondente período letivo anterior, conforme regulamento a ser 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, excluído o número 

• correspondente a bolsas integrais concedidas pelo Programa São Paulo Educa 

ou pela própria instituição, em cursos efetivamente nela instalados; 

II - alternativamente, em substituição ao requisito previsto no inciso I deste 

parágrafo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 19 (dezenove) estudantes 

regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos efetivamente 

nela instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pela Secretaria 

Municipal de Educação, desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de 

bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por 

cento) na proporção necessária para que a soma dos benefícios concedidos na 

forma desta Lei atinja o equivalente a 10% (dez por cento) da receita anual dos 

períodos letivos que já têm bolsistas do Programa São Paulo Educa, 

efetivamente recebida nos termos da Lei n2  9.870, de 23 de novembro de 

1999, em cursos de educação infantil ou fundamental. 

§ 62  Aplica-se o disposto no § 52  deste artigo às turmas iniciais de cada curso 

e turno efetivamente instaladas a partir do 1 2  (primeiro) processo seletivo 

posterior à publicação desta Lei, até atingir as proporções estabelecidas para o 

conjunto dos estudantes de cursos de educação infantil ou fundamental da 

instituição, e o disposto no caput e no § 42  deste artigo às turmas iniciais de 

cada curso e turno efetivamente instaladas a partir do exercício em que a Lei 

entrar em vigor, até atingir as proporções estabelecidas para o conjunto dos 

estudantes de cursos de ensino infantil ou fundamental da instituição. 

CÓD. 0561 
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Art. 62  Assim que atingida a proporção estabelecida no § 6 2  do art. 52  desta 

Lei, para o conjunto dos estudantes de cursos de educação infantil ou 

fundamental da instituição, sempre que a evasão dos estudantes beneficiados 

apresentar discrepância em relação à evasão dos demais estudantes 

matriculados, a instituição, a cada processo seletivo, oferecerá bolsas de 

estudo na proporção necessária para estabelecer aquela proporção. 

Art. 72  As obrigações a serem cumpridas pela instituição de ensino infantil ou 

fundamental serão previstas no termo de adesão ao Programa São Paulo 

Educa, no qual deverão constar as seguintes cláusulas necessárias: 

I - proporção de bolsas de estudo oferecidas por curso, turno e unidade, 

respeitados os parâmetros estabelecidos no art. 5 2  desta Lei; 

II - percentual de bolsas de estudo destinado à implementação de políticas 

afirmativas de acesso ao ensino infantil ou fundamental de portadores de 

deficiência ou de autodeclarados indígenas e negros. 

§ 1 2  O percentual de que trata o inciso II do caput deste artigo deverá ser, no 

mínimo, igual ao percentual de cidadãos autodeclarados indígenas, pardos ou 

pretos, na respectiva unidade da Federação, segundo o último censo da 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

§ 22  No caso de não-preenchimento das vagas segundo os critérios do § 

deste artigo, as vagas remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes 

que se enquadrem em um dos critérios dos arts. 1 2  e 22  desta Lei. 

§ 32  As instituições de ensino infantil ou fundamental que não gozam de 

autonomia ficam autorizadas a ampliar, a partir da assinatura do termo de 

adesão, o número de vagas em seus cursos, no limite da proporção de bolsas 

integrais oferecidas por curso e turno, na forma do regulamento. 

§ 42  A Secretaria Municipal de Educação desvinculará do Programa São Paulo 

CÓD. 0561 
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Educa o curso considerado insuficiente, sem prejuízo do estudante já 

matriculado, segundo os critérios de desempenho do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior - SINAES, por 3 (três) avaliações 

consecutivas, situação em que as bolsas de estudo do curso desvinculado, nos 

processos seletivos seguintes, deverão ser redistribuídas proporcionalmente 

pelos demais cursos da instituição, respeitado o disposto no art. 5 2  desta Lei. 

§ 52  Será facultada, tendo prioridade os bolsistas do Programa São Paulo, a 

estudantes dos cursos referidos no § 42  deste artigo a transferência para curso 

idêntico ou equivalente, oferecido por outra instituição participante do 

Programa. 

Art. 82  A instituição que aderir ao Programa São Paulo Educa ficará isenta dos 

seguintes impostos e contribuições no período de vigência do termo de adesão: 

I — Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 

II — Imposto sobre Serviços- ISS 

III- Taxa de Contribuição de Melhorias; 

§ 1 2  A Secretaria de Finanças do Município de São Paulo disciplinará o 

disposto neste artigo no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 92  O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão 

sujeita a instituição às seguintes penalidades: 

I - restabelecimento do número de bolsas a serem oferecidas gratuitamente, 

que será determinado, a cada processo seletivo, sempre que a instituição 

descumprir o percentual estabelecido no art. 5 2  desta Lei e que deverá ser 

CÓD. 0561 
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suficiente para manter o percentual nele estabelecido, com acréscimo de 1/5 

(um quinto); 

II - desvinculação do Programa São Paulo Educa, determinada em caso de 

reincidência, na hipótese de falta grave, conforme dispuser o regulamento, sem 

prejuízo para os estudantes beneficiados e sem ônus para o Poder Público. 

§ 1 2  As penas previstas no caput deste artigo serão aplicadas pela Secretaria 

Municipal de Educação, nos termos do disposto em regulamento, após a 

instauração de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e 

direito de defesa. 

§ 2(2  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a suspensão da isenção 

dos impostos e contribuições de que trata o art. 82  desta Lei terá como termo 

inicial a data de ocorrência da falta que deu causa à desvinculação do 

Programa de Educação Infantil e Fundamental, aplicando-se as demais normas 

vigentes no que couber. 

§ 32  As penas previstas no caput deste artigo não poderão ser aplicadas 

quando o descumprimento das obrigações assumidas se der em face de 

razões a que a instituição não deu causa. 

Art. 10. A instituição de ensino infantil ou fundamental, ainda que atue em área 

distinta da educação, somente poderá ser considerada entidade beneficente de 

assistência social se oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral 

para estudante de curso de graduação ou seqüencial de formação específica, 

CÓD. 0561 
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sem curso de ensino infantil ou fundamental, enquadrado no § 1 2  do art. 1 2  

desta Lei, para cada 9 (nove) estudantes pagantes de cursos de ensino infantil 

ou fundamental regulares da instituição, matriculados em cursos efetivamente 

instalados, e atender às demais exigências legais. 

§ 1 2  A instituição de que trata o caput deste artigo deverá aplicar anualmente, 

em gratuidade, pelo menos 20% (vinte por cento) da receita bruta proveniente 

da venda de serviços, acrescida da receita decorrente de aplicações 

financeiras, de locação de bens, de venda de bens não integrantes do ativo 

imobilizado e de doações particulares, respeitadas, quando couber, as normas 

que disciplinam a atuação das entidades beneficentes de assistência social na 

área da saúde. 

§ 22  Para o cumprimento do que dispõe o § 1 2  deste artigo, serão 

contabilizadas, além das bolsas integrais de que trata o caput deste artigo, as 

bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por 

cento) para estudante enquadrado no § 2 2  do art. 1 2  desta Lei e a assistência 

social em programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino. 

§ 3 Aplica-se o disposto no caput deste artigo às turmas iniciais de cada curso 

e turno efetivamente instalados a partir do 1 2  (primeiro) processo seletivo 

posterior à publicação desta Lei. 

§ 4g Assim que atingida a proporção estabelecida no caput deste artigo para o 

conjunto dos estudantes de cursos de ensino infantil ou fundamental, sempre 

que a evasão dos estudantes beneficiados apresentar discrepância em relação 

CÓD. 0561 
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à evasão dos demais estudantes matriculados, a instituição, a cada processo 

seletivo, oferecerá bolsas de estudo integrais na proporção necessária para 

restabelecer aquela proporção. 

§ 52  É permitida a permuta de bolsas entre cursos e turnos, restrita a 1/5 (um 

quinto) das bolsas oferecidas para cada curso e cada turno. 

Art. 11. As entidades beneficentes de assistência social que atuem no ensino 

infantil ou fundamental poderão, mediante assinatura de termo de adesão na 

Secretaria Municipal de Educação, adotar as regras do Programa São Paulo 

Educa, contidas nesta Lei, para seleção dos estudantes beneficiados com 

bolsas integrais e bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% 

(vinte e cinco por cento), em especial as regras previstas no art. 3 2  e no inciso 

II do caput e §§ 1 2  e 22  do art. 72  desta Lei, comprometendo-se, pelo prazo de 

vigência do termo de adesão, limitado a 10 (dez) anos, renovável por iguais 

períodos, e respeitado o disposto no art. 10 desta Lei, ao atendimento das 

seguintes condições: 

I - oferecer 20% (vinte por cento), em gratuidade, de sua receita anual 

efetivamente recebida nos termos da Lei n 2  9.870, de 23 de novembro de 

1999, ficando dispensadas do cumprimento da exigência do § 1 2  do art. 10 

desta Lei, desde que sejam respeitadas, quando couber, as normas que 

disciplinam a atuação das entidades beneficentes de assistência social na área 

da saúde; 

II - para cumprimento do disposto no inciso I do caput deste artigo, a instituição: 

CÓD. 0561 
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t30. -ss J.O âmara itinic0a 

a) deverá oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral a estudante de 

curso de ensino infantil ou fundamental, sem diploma de curso superior, 

enquadrado no § 1 2  do art. 1 2  desta Lei, para cada 9 (nove) estudantes 

pagantes de curso de graduação ou seqüencial de formação específica 

• 	
regulares da instituição, matriculados em cursos efetivamente instalados, 

observado o disposto nos §§ P, 4 2  e 52  do art. 10 desta Lei; 

b) poderá contabilizar os valores gastos em bolsas integrais e parciais de 50% 

(cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), destinadas a 

estudantes enquadrados no 

§ 22  do art. 1 2  desta Lei, e o montante direcionado para a assistência social 

em programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino e 

pesquisa; 

III - gozar do benefício previsto no § 32  do art. 7 (2  desta Lei. 

§ 1 2  Compete à Secretaria Municipal de Educação verificar e informar aos 

demais órgãos interessados a situação da entidade em relação ao 

cumprimento das exigências do Programa São Paulo Educa, sem prejuízo das 

competências da Secretaria das Finanças e Assistência e Desenvolvimento 

Social. 

Art. 12. Atendidas as condições socioeconômicas estabelecidas nos §§ 1 2  e 22  

do art. 1 2  desta Lei, as instituições que aderirem ao Programa São Paulo 

CÓD. 0561 
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Educa ou adotarem suas regras de seleção poderão considerar como bolsistas 

do programa os trabalhadores da própria instituição e dependentes destes que 

forem bolsistas em decorrência de convenção coletiva ou acordo trabalhista, 

até o limite de 10% (dez por cento) das bolsas do Programa São Paulo Educa 

concedidas. 

Art. 13. Terão prioridade na distribuição dos recursos disponíveis no Fundo 

Municipal da Criança e do Adolescente - FUMCAD as instituições de direito 

privado que aderirem ao Programa São Paulo Educa na forma do art. 5 2  desta 

Lei ou adotarem as regras de seleção de estudantes bolsistas a que se refere o 

art. 11 desta Lei. 

Art. 14. O processo de deferimento do termo de adesão pela Secretaria 

Municipal de Educação, nos termos do art. 5Q desta Lei, será instruído com a 

estimativa da renúncia fiscal, no exercício de deferimento e nos 2 (dois) 

subseqüentes, a ser usufruída pela respectiva instituição, na forma do art. 9 2  

desta Lei, bem como o demonstrativo da compensação da referida renúncia, do 

crescimento da arrecadação de impostos e contribuições municipais no mesmo 

segmento econômico ou da prévia redução de despesas de caráter continuado. 

Parágrafo único. A evolução da arrecadação e da renúncia fiscal das 

instituições privadas de ensino infantil ou fundamental será acompanhada por 

grupo intersecretarial, composto por 1 (um) representante da Secretaria 

Municipal da Educação, 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e 1 (um) 

da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, que fornecerá os 

subsídios necessários à execução do disposto no caput deste artigo. 

COD. 0561 
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Sala das Sessões, 27 
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Art. 15. O Poder Executivo dará, anualmente, ampla publicidade dos resultados 

do Programa São Paulo Educa. 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 

(noventa) dias a contar de sua publicação. 

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor no exercício seguinte à sua aprovação para 

que o Poder Executivo possa prever na Peça Orçamentária que será enviada à 

Câmara do Município de São Paulo os respectivos impactos orçamentários 

adequando-o às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal e demais 

legislação em vigor, revogando-se as disposições em contrário. 

CÓD. 0561 
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JUSTIFICATIVA 

O Projeto visa criar o Programa São Paulo Educa para atender a toda a 

1 demanda que há no município e que não haja vaga na Rede de Ensino no 

Município, criando alternativa para que toda criança e adolescente do Município 

tenha acesso ao ensino básico e fundamental porque educação é um direito do 

cidadão e um dever do Estado, aqui, especificamente, representado pelo Ente 

Município, priorizando àquelas famílias mais necessitadas, que não possuem 

condições financeiras de busca forma de colocar seus filhos na escola que não 

seja a disponibilidade de vaga na Rede de Ensino Público. 

Com a adoção desta política pública o Município estará dando condições 

objetivas às crianças e adolescentes do Município para enfrentar dignamente 

os desafios para a presente e as futuras gerações num mundo cada vez mais 

competitivo, intelectualizado, moderno, com novas tecnologias, globalizado, 

etc., chamada até de sociedade do conhecimento, onde a educação é condição 

fundamental para estar em condições de participar desta sociedade. 

Este projeto, segue a mesma lógica do PRO-UNI .,-  mas, neste caso, para o 

ensino básico e fundamental. 

Razões essas que certamente contarão com a aprovação dos Nobres 

Vereadores do Poder Legislativo Municipal. 

CÓD. 0561 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  õ }- cl 
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Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 

9 102 /Ti- 

InácioTeiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

À Comissão de Constituição e Justiça. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo, 03 de maio de 2.007 

Ref: Projeto de Lei n° 0009/07 

SenhOr Vereador, 

• 
Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei n° 

0009/07, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa conceder isenção de Imposto Predial e 
Territorial Urbano — IPTU, Imposto Sobre Serviços — ISS e Taxa de Contribuição de Melhorias 
às instituições privadas de ensino infantil e fundamental que firmarem com o Município termo 
de adesão ao 'Programa São Paulo Educa', que tem por finalidade conceder bolsas de estudo 
(integral ou parcial) a estudantes provenientes de famílias com renda mensal de um salário-
mínimo (integral) ou três salários-mínimos (parcial), que não tenham encontrado vaga na Rede 
de Ensino Público do Município de São Paulo. 

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita tributária, 
estando, portanto, sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei Complementar 
Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de concessão de beneficio do qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deve iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes, e atender a 
pelo menos uma das seguintes condições: a) estar acompanhado de medidas de compensação 
relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da elevação de 

0110 alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição; ou b) 
demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da 
lei orçamentária, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 

Dessa forma, aguardamos .: s necessárias providências no sentido de, 
através de requeriménto, serem atendidosigs r:-)uisitos elencados no referido dispositivo. 

4 	e 

gx. 
JO

A 
em ■ NTONIO , 

Presidente d 	om ssão de Constituição, 
Justiça e Legisl ção Participativa 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Vereador JOSÉ FERREIRA (Zelão) 
70 Gabinete de Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

■.■ 

PRESIDENTE: WAD1H MUTRAN 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 12 de dezembro de 2007 

OBSERVAÇÕES: 
• Lista de participantes não fornecida 
• Grafia(s) não confirmada(s) 
• Orador não identificado 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 

9480 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGR AFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 9480 	DATA: 12/12/2007 	FL: 1 DE 22 

-olha e —/cf - do 

:=1Pre,:c2wIr› 
sc a SAva - 

10.651 7247 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Bom dia a todos em todas. 

Na presidência, em exercício, da Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara 

Municipal, vamos iniciar a nossa audiência pública, que hoje tem diversos projetos de 

Vereadores na pauta, e também projeto do Executivo. 

Para começar, gostaríamos de colocar em discussão o PL 083/2007, do Vereador 

João Antônio. "Torna-se obrigatória a pintura dos poços de visitas, com tintas (amarela ou 

branca) refletiva e antiderrapante." 

Consulto se há algum representante o assessor do Vereador João Antônio, para 

fazer a defesa do projeto. 

Por favor, a senhora pode encaminhar-se até aqui à tribuna. 

A SRA. APARECIDA - Bom dia a todos. Sou Assessora do Vereador João Antônio, 

meu nome é Aparecida, e venho defender o PL 083/2007, que torna obrigatória a pintura dos 

poços de visitas, com tintas (amarela ou branca) refletiva e antiderrapante. 

Esta propositura o Vereador apresentou, preocupado com os motociclistas em, 

muitas vezes, na ausência das tampas, só em acidentes, algumas vezes fatais inclusive e, um 

período de chuva, elas ficam meses, proporcionando também os acidentes. 

Somente isso. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Terminou? 

Consulto se há algum orador o uma pessoa que queira fazer a discussão do projeto. 

(Pausa). 

Passemos, então, ao próximo projeto. 

PL 0157/07, do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre o reaproveitamento 

de pneus usados na contensão de erosões no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

Pergunto se é alguém quer se manifestar. (Pausa) 

Pois não, é só dizer o seu nome, para fazer a defesa do projeto do Vereador 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO — SGP.4 
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGR ÁFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 9480 	DATA: 12/12/2007 	FL: 2 DE 22 

Claudinho de Souza. 

A SRA. CIBELE - Meu nome é Cibele. 

- É lido o seguinte: (Características do 0157/07: "Viemos para defender o projeto e 

esclarecer que a utilização de pneus usados..."). 

Mod .3.1 [NotasTranscri ção-Com issão] 
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CAMARA MUNICIPAL DE 	SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 
SAO PAULO 	 E REVISÃO — SOPA 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÃFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 9480 	DATA: 12/12/2007 	FL: 3 DE 22 

offia n° — 	do 

refsf ,-.:: 
•--- 

A SRA. CIBELE - Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Nós é que agradecemos. 

Consulto os presentes se há alguém que queira discutir o projeto. (Pausa). 

Eu mesmo vou quer conversar com o Vereador Claudinho, pois eu achei a iniciativa 

muito interessante os aspectos Técnicos desta proposição. Aliás, S.Exa. é um grande 

Vereador, não a estatura física, mas na estatura moral, é um grande representante da bancada 

do PSDB nesta casa. 

Próximo projeto: PL 0257/07, da Vereadora Mara Gabrilli: "Acrescenta inciso IV (?) 

no parágrafo 1° do artigo 23 do artigo 10  da Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 2004, 

que altera disposições da Lei Municipal n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a 

regularização de edificações." 

Há algum representante da Vereadora? 

Por favor, a senhora pode subir. 

Gostaria de chamar para a Mesa o Sr. Arnaldo Augusto Pereira, que representa a 

secretaria de Finanças, e a Sra. Helena Magoso que representa a Secretaria do Verde e do 

Meio Ambiente. 

Depois lerei a lista dos presentes a esta audiência. 

Com a palavra da a representante da Vereadora Mara Gabrilli, declinando o nobre, 

por favor. 

A SRA. TELMA - Meu nome a Telma, sou Assessora da Mara. 

O artigo que ela acrescenta nesta lei é simplesmente para as edificações que não 

atendam acerca da acessibilidade, para elas não ficarem excluídas da multa, enquanto não 

regularizarem a acessibilidade nessas edificações. 

Acho que é só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Natal mi) - Então, agradecemos sua participação. 

Mod .3.1 [NotasTranscrição-Com issão] 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 
E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 9480 	DATA: 12/12/2007 	FL: 4 DE 22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Consulto aos presentes se alguém quer fazer alguma intervenção sobre esse 

projeto. (Pausa) 

Passemos ao próximo projeto, ao PL 365/06 do Vereador Chico Macena. Trata da 

restrição ao acesso a benefício da legislação urbanística dos lotes e edificações onde tenha 

sido constatado crime ambiental, especialmente restrição em áreas de inclusão de operação 

urbana, bem como ao direito de venda de potencial adicional consultivo, incentivo e isenções 

fiscais e demais benefícios que se caracterizam como excepcionais. Pergunto se há 

representante do Vereador Chico Macena. (Pausa) 

O próximo projeto também é do Vereador Chico Macena. Depois eu vou ler a 

ementa. 

O SR. RONALDO TAMAMBOTA — Bom dia. Estou representando o Vereador 

Chico Macena. Esse projeto de lei tem como objetivo privar os proprietários e usuários de 

terrenos no Município de São Paulo que tenham cometido crime ambiental, contaminação de 

solo, qualquer tipo de crime ambiental, ou tenha descumprido termos de ajuste de conduta ou 

termo de compromisso ambiental de se valer dos benefícios urbanísticos instituídos pelo Plano 

Diretor. A saber: aplicação de direito de permissão, concessão de outorga onerosa do direito 

de construir e da alteração de uso, a transferência do direito de construir, participar de 

operações urbanas consorciadas, ter a possibilidade de regularização fundiária, qualquer tipo 

de licenciamento ambiental ou certificação ambiental enquanto se verificar o dano causado, 

enquanto não for cumprido o TAC ou TCA. Acho que no momento é só isso, Sr. Presidente. 

Agradeço a atenção com o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — O senhor pode permanecer na tribuna porque há 

mais um projeto. É um projeto se me permite comentário, bastante interessante, do Vereador 

Chico Macena do PT, que merece todo o nosso respeito pela atitude extremamente séria com 

Clue desenvolve o seu mandato na Câmara Municipal de São Paulo. 

Pergunto se há alguém que queira comentar o projeto exposto. (Pausa) Não 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 

M
at

ér
ia

 P
L 

9/
20

07
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



S;kw 
3 C-211' 

Pre,CC"-».5n, r4 fJ 	'94)--7-  
, 	 . 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 
E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 9480 	DATA: 12/12/2007 	FL: 5 DE 22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

havendo, passamos ao próximo. 

O próximo é o PL 176/6 (?) do Vereador Chico Macena. Dispõe sobre a política de 

mobilidade e acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência em conformidade com a lei 

federal 10.098/00 e Decreto Federal 5.296/04 e dá outras providências. 

Tem a palavra o representante do Vereador Macena. 

O SR. RICARDO — Bom dia a todos, a todas. Sr. Presidente, sou da assessoria do 

Vereador CNco Macena. A intenção fundamental do projeto é garantir a prioridade de 

atendimento às pessoas portadoras de deficiência estabelecendo normas gerais e critérios 

básicos para promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida no Município de São Paulo. Conforme disposto na Lei 10.048/00 e na Lei 

10.098/00 regulamentadas pelo Decreto Federal 5.926/04 o Programa Nacional de 

Acessibilidade deve se buscar a integração e cooperação com os Estados e municípios para 

elaboração de estudos, diagnósticos e situação arquitetõnica, urbanística, de transporte, 

comunicação e informação visando à promoção e a normatização que busque o 

desenvolvimento urbano, com projetos de revitalização, recuperação ou reabilitação 

arquitetõnica com a necessária inclusão de ações destinadas à eliminação de barreiras 

arquitetõnicas e urbanísticas nos transportes e na comunicação. Esse projeto, para a cidade de 

São Paulo, busca a inclusão de todas as pessoas permitindo ainda a utilização com segurança 

e autonomia total ou assistida dos espaços mobiliários e equipamentos urbanos das 

edificações, dos serviços de transportes e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação 

e informação por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Consulto os presentes se alguém quer fazer 

alguma intervenção sobre o projeto apresentado. (Pausa) Agradeço a presença do assessor do 

Vereador Macena. Quero nomear as pessoas presentes para constar da ata da Taquigrafia: 

Luís Rozan Paixão, Secretaria de Finanças; Aparecida Ramalho Rocha, gabinete do Vereador 
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João Antônio; Nazeli Cabral, Vereador Goulart; Silvia Cibele Silva, Vereador Claudinho; Jair 

Rodrigues, Vereador Agnaldo Timóteo; Telma Mello, Vereadora Mara Gabrilli; Eduardo 

Augusto, Vereador Claudinho; Arnaldo Augusto, Secretaria de Finanças; Douglas Amato, 

Secretaria Finanças; Helena Magoso da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 

Ricardo Timóteo, assistente parlamentar do nobre Vereador Chico Macena; Carlos Santi, do 

gabinete da líder do Governo; e Isabel Cristina Arcangelo, do gabinete do nobre Vereador 

Goulart. 

Solicito que a Sra. Helena venha compor a mesa conosco. 

010 	Passemos ao item seguinte, PL 116/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. 

Dispõe sobre inclusão de uma mochila como item do kit escolar de alunos do 1° grau da rede 

municipal de ensino, a ser fornecida pelo Poder Público, e dá outras providências. 

Tem a palavra a representante do nobre Vereador Goulart, para fazer a defesa do 

projeto. 

A SRÁ. ISABEL — Sou da assessoria do nobre Vereador Goulart. 

O projeto 116/07 obriga o Poder Público a fornecer, juntamente com o kit escolar 

atualmente já distribuído, mochilas para alunos matriculados na rede municipal de ensino. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Passemos ao item seguinte, PL 1194/99, de 

autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, Presidente desta Comissão, que dispõe sobre a 

implantação de normas para comercialização de doces, chocolates, acondicionados com 

brinquedos-surpresa, e dá outras providências. 

A SRA. CRISTINA — Sou assessora do nobre Vereador Wadih Mutran. O projeto 

proíbe a comercialização de doces ou chocolates que contenham brinquedos-surpresa do tipo 

miniaturas, evitando assim que aconteçam fatos semelhantes ao ocorrido em Salto de 

Pirapora, na região de Sorocaba, onde uma criança de um ano e seis meses morreu ao aspirar 

a tampa plástica contida em um doce que comercializava esse tipo de brinquedo. 

É importante salientarmos que não basta que a embalagem traga advertência de 
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que o brinquedo contido, no doce, não é recomendável para menores de três anos, pois além 

de muitos pais não serem alfabetizados, outros nem se preocupam em ler a referida 

embalagem. Deste modo, o objetivo principal da propositura é proteger a vida de nossos 

pequenos munícipes, por meio de normas severas, capazes de evitar a repetição do ocorrido 

acima citado. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Alguém mais gostaria de comentar o projeto? 

(Pausa) Em não havendo, passemos ao item seguinte, PL 161/07, de autoria do nobre 

Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a criação, no âmbito do município de São Paulo, 

da Central de Atendimento do Lixo, e dá outras providências. 

Solicito que o representante do nobre Vereador exponha o projeto. 

O SR. JAIR — Sou da assessoria do Vereador Agnaldo Timóteo. Bom dia a todos. 

Essa questão que está inserida, no projeto, foi sentida, na pele, pelo nobre Vereador, já que 

S.Exa. mora no centro de São Paulo. Em frente de seu prédio, viu um amontoado de lixo. Após 

vir esse quadro, tentou resolver a situação por telefone. Ao ligar para o número, há uma 

secretária eletrônica dando informações e escutou uma música parecendo aquela quando 

vendem gás em ruas. Depois, a linha caiu e S.Exa. não conseguiu resolver o problema. Num 

bairro nobre, criou-se mais um ponto vicioso, lixo que moradores deixam em ruas, praças ou 

terrenos baldios. O Vereador criou esse projeto, a fim de que houvesse atendimento adequado, 

onde a reclamação, sugestão ou elogio dos moradores sejam resolvidos a contento, para que a 

cidade continue limpa. Aliás, uma cidade com mais de dez milhões de habitantes merece isso. 

Esse lixo acaba trazendo baratas, ratos e mosquitos de todas as espécies, contaminando 

crianças, as mais inocentes. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Eu que agradeço. Mais alguém quer discutir esse 

projeto? (Pausa) Em não havendo, passemos ao item seguinte, PL 569(?)/07, de autoria do 

nobre Vereador José Américo, que introduz parâmetros para aquisição, por parte das 
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administrações municipais de bens e serviço social e ambientalmente sustentável. 

Solicito a presença do representante do nobre Vereador José Américo, para fazer a 

explanação do projeto. 

(NÃO IDENTIFICADO) — Bom dia a todos. Esse projeto pretende trazer à 

Administração Pública, à Câmara Municipal, ao Poder Executivo algumas diretrizes e 

parâmetros para que aquisição de materiais, desde de uma folha reciclável, utilize materiais 

ecologicamente corretos. 

Estou à disposição para qualquer dúvida, para qualquer esclarecimento que se fizer 

necessário. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Pergunto aos presentes se alguém quer comentar 

o projeto? (Pausa) Muito obrigado. Lembro que foi aprovado projeto que a Secretaria do Verde 

está implementando, projeto do Vereador Ricardo Montoro, que obriga a Prefeitura a comprar 

somente madeira legalizada, certificada, uma colaboração de São Paulo à defesa da 

Amazônia. Está sendo implementado pelo Secretário Eduardo Jorge e pelo Prefeito Kassab. 

Tem a palavra, pela ordem, a representante da Secretaria do Verde. 

A SRA. 	 - Para informar que, ligada a esta questão, amanhã, 

no Conselho Municipal de Meio Ambiente teremos uma explanação do Eduardo Aulicino, que é 

um técnico da Secretaria, justamente sobre as compras verdes. Todos estão convidados para 

estar lá a partir das 9 horas. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Próximo projeto, PL 562/04 do Vereador Arselino 

Tatto, confere nova redação à alínea A do item 2 do artigo 133 da Lei 13.875 de 25 de agosto 

de 2004. Solicito ao representante do Vereador que diga o seu nome e faça a defesa do 

projeto. 

O SR. MÁRCIO - Sr. Presidente e Srs. Vereadores, o PL 562/04 do Vereador 

Arselino Tatto, como já foi dito, visa alterar a Lei 3885 do Plano Diretor Estratégico modificando 

a alínea A que passa a ter redação alterando de fabricação de concreto pré-moldado, para 
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fabricação de concreto pré-misturado com betume ou cimento. Esta nova redação visa 

esclarecer as condições em que a área em questão pode receber indústrias relacionadas ao 

desenvolvimento do Município. Em princípio são essas as informações que temos a fornecer e 

permanecemos à disposição. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) Indago dos Srs. Vereadores se há alguém que 

queira fazer algum comentário, alguma discussão desse projeto. (Pausa) Obrigado. 

Há outros projetos de vereadores na pauta mas não temos aqui a assessoria ou a 

presença do parlamentar. Portanto, pelo Regimento, não podemos colocar o projeto nesta 

audiência pública. Vamos passar ao PL 838/07 do Executivo que dispõe sobre o Imposto Sobre 

Serviço de Qualquer Natureza, ISS, altera dispositivo da Lei 13. 476 de 30 de dezembro de 

2002, 13.701 de 24 de dezembro de 2003 e 14.097 de 8 de dezembro de 2005 com as 

alterações subseqüentes. Concede isenção de ISS nas condições que especifica, revoga 

dispositivos e leis que relaciona. 

Passo a palavra ao representante da Secretaria de Finanças, Arnaldo Augusto, 

para que possa fazer a explanação e defesa do projeto, 

O SR. ARNALDO AUGUSTO - Bom dia Srs. Vereadores e demais presentes é 

com muita honra que o Executivo encaminha este projeto não fugindo à tradição dos últimos 

anos, de sempre encaminhar algum projeto tributário ao final do ano visando aperfeiçoar e 

modernizar cada vez mais a administração tributária. Os números da arrecadação vêm 

mostrando que esta iniciativa vem dando bons resultados. O projeto vem aperfeiçoar alguns 

pontos, vou destacar os principais. Primeiro, a propositura exime expressamente a 

responsabilidade do prestador de serviço nos casos em que o tomador é responsável pela 

retenção e pagamento do imposto, excluindo-se assim, a responsabilidade supletiva do 

prestador. É uma medida que se justifica em virtude de não haver documento hábil que 

comprove a retenção ou não do ISS na fonte. Além do mais, com a implantação da nova nota 

fiscal eletrônica esse tipo de indicação aparece na nota e visa facilitar a retenção. Este projeto 
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permite que as microempresas que optam pelo Simples Nacional gerem e recebam créditos. 

Antes da implantação do Simples Nacional todas as pessoas jurídicas geravam créditos e 

recebiam. Com  a implantação do Simples Nacional esta Casa, a pedido do Executivo que 

encaminhou projeto de lei restringiu esta geração de crédito e agora, depois que já temos mais 

ou menos detalhada como chegarão as informações do Simples Nacional estamos propondo 

ampliar e, novamente as empresas do Simples Nacional gerarem créditos quando emitir nota 

fiscal eletrônica para abater IPTU. Este projeto vem aperfeiçoar a legislação revogando o 

incentivo fiscal que é concedido às entidades de ensino superior uma vez que já contam com 

uma redução de alíquota de 2%, que é a mínima possível. Então, esse incentivo se torna 

inconstitucional e viemos propor o aperfeiçoamento na lei. Da mesma forma esta Casa aprovou 

há pouco tempo a contribuição para o Funcad, com direito a abatimento do ISS. Também 

viemos revogar uma lei que estava vigente porque se torna conflitante com a atual legislação 

aprovada na Casa. Também vem isentar do ISS algumas categorias de pessoas físicas e de 

autônomos com reduzida capacidade contributiva, considerando o princípio da economicidade, 

uma vez que o custo de fiscalizar e cobrar tais valores seria mais caro do que o arrecadado. Só 

para temos alguns dados, o arrecadado até outubro, hoje o afiador de utensílios domésticos, 

ou de instrumentos musicais teria de recolher o ISS pela legislação vigente. Até outubro foi 

recolhido 96 reais. É impraticável, é contraproducente fiscalizarmos esse tipo de atividade. 

Portanto, estamos propondo a volta da isenção para esta gama de atividades que a lei 

discrimina e por derradeiro vem revogar alguns dispositivos legais relativos ao ISS, dos tributos 

mobiliários, que com legislações posteriores se tornaram confusos ou conflitantes para 

simplificar a legislação tributária do município. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Queria anunciar a presença do Vereador Netinho, 

líder do governo na Câmara e membro da Comissão de Finanças e Orçamento. Consulto os 

presentes se alguém quer fazer algum comentário ou abrir alguma discussão a respeito do PL 

que acabou de ser exposto. Queria fazer um comentário, o senhor falou do Funcad, hoje, o 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão} 

M
at

ér
ia

 P
L 

9/
20

07
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

— 2----  do  

Diário Oficial do Município traz que foram apresentados ao Funcad mais de 500 projetos na 

área social de criança e adolescente. 

Queria aproveitar a presença dos representantes do Governo para dizer que tenho 

honra muito grande de, na instalação da Secretaria de Participação e Parceria pelo ex-Prefeito 

Serra, termos feito a remodelação do Funcad, que permitiu que o fundo se projetasse na 

cidade com o tamanho que deve ter. Em seguida, o Vereador Netinho foi Secretário de 

Participação e Parceria e deu continuidade a esse trabalho que vem sendo feito pelo Secretário 

Montoro. Funcad é um instrumento poderosíssimo de arrecadação e financiamento de projetos 

sociais da Prefeitura. Antes de dar a palavra ao Vereador Netinho, convido o nosso expositor 

para que volte a compor a Mesa. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO — Quero fazer um reconhecimento do 

Presidente, amigo e vereador Natalini. As mudanças promovidas no ano de 2005 no Fundo 

Municipal de Direitos da Criança e Adolescente e na forma de atuação do conselho municipal 

de defesa da criança e adolescente, deram a dimensão de que tratamos naquele conselho e do 

que podemos realizar com um fundo e que os recursos têm como origem uma renúncia fiscal 

do imposto de renda. Muito pouco explorado pelo cidadão, aquele que produz renda e tem 

oportunidade de financiar outro cidadão, este garantidor de direitos de crianças e adolescentes. 

Não fosse a coragem do então Secretário Natalini, estaríamos ainda na situação de 

2004, em que o destinador social, aquele que opta pela renúncia do seu imposto de renda, 

trazendo que utiliza a renúncia que o Governo Federal dá a este até 1% da pessoa jurídica e 

até 6% da pessoa física, não teriam ainda a possibilidade de destinar diretamente a programas 

e projetos aprovados pelo conselho. Foi a coragem do Vereador Natalini que transformou essa 

realidade. No final de 2005, o conselho aprovou resolução que passou a permitir à sociedade 

civil organizada que produz riqueza a se relacionar diretamente com a sociedade civil que 

produz garantia de direito de criança e adolescente. Tirando um peso gigantesco que o Estado 

simbolizava quando da demora das suas decisões de onde aportar os recursos destinados ao 
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Fundo. 

Então, faço esse reconhecimento, porque se não fosse a coragem que teve o 

Secretário Natalini, não chegaríamos no momento de hoje com diversas outras modalidades e 

tentativas para levar mais recursos para dentro do Fundo. A informação trazida pelo sub-

Secretário da Receita é que, quem sabe no ano que vem, o mercado financeiro opte por um 

sexto de todos os tributos, do ISS e de mais de três serviços prestados pela rede bancária da 

Cidade, que passem a ter exclusivo destino, a criança e o adolescente. E só pôde assim ser 

porque o Vereador Natilini teve a coragem naquele momento, em 2005, para enfrentar 

duríssimas batalhas no processo de convencimento. Não fraquejou, teve coragem do começo 

ao fim, resistiu de cabeça erguida às críticas que naquele momento eram lançadas e as 

dúvidas que se lançavam sobre a sociedade, soube conduzir o debate em altíssimo nível o que 

permite hoje a cidade de São Paulo ter um fundo que para o orçamento do ano que vem 

pretende-se ter mais de 120 milhões de reais. E se voltarmos ao começo do ano 2000, não 

conseguíamos ter 1 milhão de reais. 

Vereador Natalini, fica aqui o exemplo dado por V.Exa. para aqueles que vão nos 

suceder, a garantia de fazermos o debate democrático e aqueles que tem as melhores idéias 

prevalecem. A sua idéia prevaleceu e o Fundo hoje é uma realidade 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Muito obrigado, Vereador Netinho, pelas palavras 

e só para registrar a verdade da história, V.Exa. continuou com a mesma coragem ou coragem 

maior do que começamos em 2005. O potencial de São Paulo para o Funcad pode chegar a 

200 milhões ou mais de reais. Se Deus quiser vamos trabalhar para isso com o Secretário 

Montoro, que também caminha nessa direção. 

Antes de passar para o próximo projeto, gostaria de ler o ofício 29, do Vereador 

Gilson Barreto. 

- É lido o seguinte: (Ofício 29, do Vereador Gilson Barreto) 

Mod.3.1 [NotasTra nscriçã o-Com issão] 

M
at

ér
ia

 P
L 

9/
20

07
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO — SGP.4 
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 9480 	DATA: 12/1212007 	FL: 13 DE 22 

'sofria 	-o ...._ do 
g 

9/0---7- y_ 

SPVCÚ 
j 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Providencie, por favor. 

O próximo projeto é o 745/2007, do Vereador Francisco Chagas. "Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de os estabelecimentos comerciais de grande porte reservarem área para 
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recepção de material plástico para reciclagem decorrentes de suas atividades no Município, e 

dá outras providências." 

Convido o representante do Vereador Chagas para falar sobre o projeto. 

O SR. MÁRCIO — O projeto visa a obrigar que os estabelecimentos tais como 

hipermercados, supermercados, grandes atacadistas e outros similares disponibilizem, em 

suas dependências, área de fácil acesso para depósito de material plástico reciclável, tanto 

para o público externo quanto para o próximo estabelecimento. 

Registre-se aqui que, entre os materiais derivados do plástico há, inclusive, isopor, 

que o Vereador faz questão de ressaltar em sua justificativa. 

O projeto vem ao encontro das políticas atualmente adotadas de preservação do 

meio ambiente. Em princípio, são essas as informações, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Consulto se alguém do plenário quer se 

pronunciar sobre o projeto. (Pausa) Eu gostaria de fazer um comentário como Vereador que 

tem se preocupado em dividir seu mandato, metade para as questões da saúde pública e os 

outros 50% para as questões ambientais, particularmente as relacionadas às mudanças 

climáticas. Fico muito satisfeito mesmo de ver vários Vereadores desta Casa legislando sobre 

esse assunto. Quem abriu os jornais de hoje viu o que aconteceu em São Bernardo do Campo 

nesta noite, ou ontem. Uma intempérie climática derrubou uma quantidade enorme, uma área 

vasta de mata atlântica, arrancando árvores centenárias, com 50 metros de altura, quase 

destruindo aquele pequeno lugar próximo à Billings. Então, estamos vendo acontecer coisas 

em relação às quais é preciso tomar providências. 

Então, fico contente e quero parabenizar o Vereador Chagas pelo projeto, bem 

como a todos os Vereadores que vêm tomando essas atitudes de fazer propostas à Cidade. É 

preciso que se diga que a administração do Prefeito Kassab, tendo à frente do Secretário 

Eduardo Jorge como titular da pasta do Verde e do Meio Ambiente, tem tido uma ousadia 

inédita na Cidade de tomar medidas concretas e objetivas de proteção ao meio ambiente, 
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medidas de combate às mudanças climáticas, que tenho acompanhado de perto. Está sendo 

preparado um pacote de leis que virão à Câmara para preparar São Paulo para essas questões 

do aquecimento global. Acho, inclusive, que, no campo nacional e no internacional, São Paulo 

está na vanguarda. Desconheço outra cidade do Brasil que tenha caminhado tanto nessas 

questões ambientais como a cidade de São Paulo, embora nossa dívida seja muito grande com 

nossa cidade e com nosso país, porque o sítio de São Paulo realmente, durante todos esses 

anos, sofreu muitas agressões. De qualquer forma, a Câmara está respondendo a isso, e esse 

é um projeto que merece todo o nosso respeito. 

Muito obrigado pela sua presença, Sr. Márcio. Se precisarmos, nós o chamaremos 

de volta como advogado do projeto. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Netinho. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO — Eu queria, primeiramente, parabenizar a 

iniciativa do mandato do Vereador Chagas, pois sabemos de sua luta nessa questão do 

consumo responsável e do plástico. Mas não posso deixar de reconhecer, também, os esforços 

que a Comissão de Estudos do Aquecimento Global realizou e vem realizando para o bem da 

Cidade. Quando o Vereador Natalini anuncia que ele dedica metade de seu mandato à saúde 

pública e a outra metade às questões ambientais, ele na verdade anuncia que ele tem metade 

do mandato para a saúde pública agora e metade do mandato para a saúde pública para 

aqueles que virão, quando trabalha essa preocupação ambiental. 

Associo-me às palavras do Vereador Gilberto Natalini quando ele reconhece os 

avanços. Não temos dúvida alguma de que muito mais teremos de fazer. Tivemos avanços 

significativos do ponto de vista da legislação da cidade de São Paulo — legislação moderna. E 

só foi possível avançar porque quem nos pauta nesse processo do Legislativo é um Secretário 

extremamente ativo, que tem trazido a esta Casa intensos debates que estão permitindo que a 

cidade de São Paulo inove. E a Cidade inovou na questão da utilização de uma nova matriz 

energética para consumo doméstico, com a aprovação da lei que estabelece a obrigatoriedade 
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para que o sistema de recepção dos raios solares para aquecimento de água em todas as 

plantas de edificação a partir do ano que vem. Mais do que isso: não se tem furtado de 

participar de nenhum dos debates duros, como o da fórmula de composição do diesel, e de 

enfrentar as grandes corporações que estavam confortáveis até então. 

Então, Vereador Natalini, é muito bom, numa audiência pública como a de hoje, que 

os dois primeiros projetos tratados abordem temas que foram tão aprofundados pelo seu 

mandato nesses três anos em que eu acompanho nesta Casa e em que o acompanhei na 

Secretaria. É muito bom poder participar deste debate sabendo que parte das 

responsabilidades que assumimos com os eleitores conseguimos vir cumprindo com muito 

esforço, mas na certeza de que, até o final do ano que vem, essa boa página estará escrita. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Muito obrigado, Vereador Netinho, pela 

colaboração na nossa audiência pública. 

Passemos ao PL 9/2007, do Vereador José Ferreira dos Santos — Zelão. "Dispõe 

sobre o Programa São Paulo Educa para garantir educação infantil e fundamental para todos, e 

dá outras providências." 

Passo a palavra ao assessor que irá comentar o projeto. 

O SR. MÁRCIO — Bom dia, senhoras e senhores. Ainda em relação ao PL 745, se 

V.Exa. me permite, quero registrar que os cumprimentos de V.Exa. serão transmitidos ao 

Vereador Chagas, conforme V.Exa. expressou. 

Em relação ao PL 09/2007, que cria o programa "São Paulo Educa" do Vereador 

Zelão, o objetivo é conceder bolsas de estudos em instituições privadas, custeando 100, 50 e 

25% aos alunos que não conseguirem vaga na rede municipal. A concessão das bolsas será 

regulamentada pela Secretaria Municipal de Ensino e terá critérios de desempenho para 

garantias do prosseguimento do aluno, com benefício da bolsa. 

O princípio do projeto é dar acesso à educação a todos os alunos do Município de 

São Paulo em situações específicas como vem definido no projeto. 
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São essas essas as informações. Permanecemos à disposição, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Pergunto aos presentes se alguém quer fazer 

algum comentário sobre o projeto em pauta. Agradecemos a sua presença. 

Passemos ao próximo item. PL 126/07 do Vereador Beto Custódio. Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da instalação de Brinquedotecas em todos os CEls, EMEls e EMEFs no âmbito 

do Município de São Paulo e dá outras providências. Solicito ao assessor do Vereador Beto 

Custódio que faça a explanação do projeto. 

O SR. ASSESSOR - Bom dia. Meu nome é Valdir, sou chefe de gabinete do 

Vereador Beto Custódio. O PL 126 tem como objetivo dar conformidade no Município na 

questão da constituição das brinquedotecas na Educação Municipal. Hoje, várias escolas, 

dependendo da região em que se localizam e seu método de construção, acabam tendo 

brinquedotecas; as demais não têm. Não há uma política em que haja uma conformidade de 

construção de brinquedotecas em todas as escolas a serem construídas no Município. 

Isso gera uma disparidade. O objetivo do projeto é que haja uma conformidade; 

quando da propositura de construção de uma escola, seja EMEI, CEI ou EMEF, já conste do 

projeto a brinquedoteca. No último período, as que vêm sendo construídas CEU, sejam as 

novas CEls, já constam com brinquedotecas, mas muitas não têm, e principalmente as antigas 

não têm. Então, o objetivo do projeto é que haja uma uniformidade em todas as CEls, EMEls e 

EMEFs, que conste a brinquedoteca que é uma previsão do capítulo do Estatuto da Criança e 

do Adolescente e é uma necessidade, principalmente nas regiões mais periféricas, onde as 

crianças não têm áreas de lazer, não têm praças, nada; e ter na escola locais para brincar é de 

fundamental importância para a sua educação. 

Esse é o objetivo do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Consulto os presentes se alguém quer fazer 

alguma intervenção a respeito. Agradecemos a exposição do assessor do Vereador Beto 

Custódio. Passamos ao PL 1-700/2007, da Vereadora Lenice Lemos. Dispõe sobre a coleta e 
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destinação de resíduos variados, contaminados com óleos. 

Peço à assessoria da Vereadora; antes, gostaria de comentar que este projeto é 

fruto de uma comissão de estudos sobre poços de combustíveis na cidade de São Paulo, de 

que a Vereadora Lenice Lemos é presidente e eu tenho a honra de ser vice-presidente, 

comissão que fez um trabalho muito profícuo. E tenho certeza que esse projeto da Vereadora 

faz parte do pacote de iniciativas que essa comissão de estudos produziu para São Paulo. 

A SRA. ASSESSORA - Meu nome é Ana Ávila, sou chefe de gabinete e assessora 

jurídica da Vereadora Lenice Lemos. Bom dia a todos. Vereador, eu agradeço a gentileza 

porque esse trabalho, realmente, foi feito em conjunto com o senhor; é um trabalho belíssimo e 

nossa intenção é dar continuidade. Existe um requerimento da comissão, assinado por vocês, 

I'Dara ser aprovado em Plenário, no sentido de dar continuidade ao trabalho, que foi realmente 

muito produtivo. 

Na verdade, da observação das vistorias que foram realizadas nessa comissão de 

estudos que investigou a regularidade dos poços de combustíveis, nós detectamos realmente 

que existe uma grande quantidade de materiais descartados que efetivamente fazem parte dos 

grandes problemas ambientais da cidade de São Paulo. Entre eles, está exatamente o material 

objeto do presente projeto de lei, que dispõe sobre a coleta e destinação dos resíduos variados 

contaminados com óleo de combustível. 

O que nós vemos aí é que esse material, se levados aos depósitos de lixo que nós 

temos; inclusive temos uma comissão de estudos do lixo na Casa tramitando, que é um dos 

sérios problemas da cidade de São Paulo também, principalmente porque os aterros sanitários 

não suportam mais a quantidade de lixo que é depositada, mas também porque essa espécie 

de resíduo, especificamente, não é adequado que se deposite em aterros sanitários, porque a 

forma como a natureza pode absorver esses resíduos não seria nada agradável. 

Hoje está muito na moda ouvir falar em deslocamento das calotas polares, em 

problemas da atmosfera, da expansão de CO2 na atmosfera que causa o buraco na camada 
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de ozônio. Mas nós tomamos muito poucas medidas efetivas para prevenir essas reações da 

natureza contra as atividades errôneas do ser humano. 

Esse projeto de lei, sem querer me estender demais, vem ao encontro, exatamente, 

da questão de se preservar. Quando a gente fala em direito preventivo, ele é muito mais 

interessante e mais inteligente, hoje, do que o direito curativo. E é o que os legisladores desta 

Casa, e nós, seus assessores jurídicos, tentamos fazer quando elaboramos projetos de lei 

desta feita. 

A competência para legislar sobre preservação da natureza, defesa do solo, 

proteção do meio ambiente, controle de poluição, nos termos do art. 24, inciso VI da 

Constituição Federal, é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal, restando 

uma competência residual ao Município que aqui caberia a nós. Portanto, não vejo como se 

falar em falta de competência ou inconstitucionalidade em relação ao Legislativo Municipal 

estabelecer norma sobre esta matéria. 

A União editou como principais exposições sobre este assunto a lei 9996, de 2000, 

que dispõe sobre prevenção controle e fiscalização da poluição causada por lançamento de 

óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em áreas sob jurisdição nacional entre 

resoluções COMAMA, enfim, decretos federais que estabelecem normas e diretrizes para o 

recolhimento dos resíduos. O que resta, é que como as embalagens plásticas usadas contendo 

óleo lubrificante são classificadas como resíduos perigosos, o Estado de São Paulo, por meio 

da Cetesb exige o certificado de aprovação para destinação do resíduo industrial. Porque, nós 

a nível de competência municipal não estabelecermos normas que determine uma fiscalização 

maior e uma destinação adequada a esses resíduos altamente perecíveis à natureza. Como se 

verifica, pelo que eu disse aqui e pelas razões largamente discutidas na nossa justificativa não 

resta a municipalidade de São Paulo outra opção se não legislar sobre essa matéria residual 

que não é só uma matéria importante a nível municipal, mas principalmente a nível Mundial. 

Muito obrigada. 
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O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Parabéns pelo discurso. Parabenizar, também a 

nobre Vereadora Lenice Lemos pelo belíssimo projeto que vem corroborar aquilo que eu disse 

anteriormente que os nobres Srs, Vereadores estão todos empenhados com a questão 

ambiental. 

Com a palavra o nobre Vereador Netinho. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Trazer uma informação importante, a 

nobre Vereadora Lenice Lemos, nos últimos dois meses vem insistindo muito com a liderança 

do governo por conta dessa matéria tratada nesta audiência públicas. Dois fatores objetivos 

levam a essa pressão saudável que o parlamentar deve fazer sobre as lideranças que a Casa 

tem, sejam das bancadas como a liderança do Governo, a convicção que tem um bom projeto 

e isso tem de estimular os Vereadores a pressionar sim a liderança do Governo, das suas 

bancadas para que a sociedade recepcione o esforço do nosso trabalho. Muitas vezes somos 

blindados pelos jornais nos criticando porque votamos. Precisamos, cada dia deixar mais claro 

qual o objeto tratado, como ele tem sua origem, de onde ele vem. Não vem da criatividade de 

um vereador, mas de um debate, de uma comissão especial de estudos que teve ao curso de 

90 dias, expandidos por 90, a identificação de problemas crônicos com o óleo que se associa 

ou aos nossos lençóis freáticos ou é recolhido nos postos de gasolina e levado aos aterros. A 

partir dessa realidade se monta uma formula para esse dano não seja causado, e porque é 

importante a gente a cada oportunidade da audiência pública, insistir nesses debates? Para 

que no momento seguinte não sejamos acusados de não ter realizado o debate ou não ter 

deixado claro qual é a origem do debate que se traduziu numa propositura legislativa: um 

projeto de lei, uma emenda, num projeto de alteração da Lei Orgânica como já tratamos na 

nossa comissão, em audiência pública, o que é importante é tentar contar a todos qual é a 

natureza do processo legislativo, que é uma demanda da sociedade. Não existe lei que não 

tenha alguém que necessite dela. Não é, então, criatividade do vereador é ação demandatória 

da sociedade associada a um aprofundamento técnico, que vamos, a partir dessas duas 
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informações poderosas construindo a base do conhecimento comum. Você tem lá o 

conhecimento popular, a vontade, à necessidade, aquilo que a população trás aos ouvidos do 

parlamento e do outro lado a capacidade técnica que os parlamentares, a própria sociedade 

que suporte dar a esse parlamento as equipes que assessoram as comissões, os mandados 

dos Srs. Vereadores com seu esforço para traduzir em frases que a necessidade de uma 

redução de conflito, aquilo que é um apontamento para um desenvolvimento saudável para 

uma atividade econômica que até agora vem agredindo a cidade, o cidadão. Esse é o 

parlamento que sonhamos. É lógico, não serão só os nossos debates aqui na Comissão, o 

esforço dos Srs. Vereadores, em especial aqueles que vem participando das audiências 

públicas e resolver todos os problemas da cidade. Agora sem mínimo debate, esse esforço que 

estamos fazendo, se não me engano essa 15° audiência pública, e vamos insistir muito nesse 

debate a exaustão. A Casa pode estar vazia, podemos ter poucas pessoas, mas estamos 

insistindo na tese de que o debate a exaustão, garante uma única coisa, errar menos. Quero 

aqui insistir nas audiências púbicas, nos debates, na sustentação oral das matérias 

apresentadas pelos mandatos dos Vereadores e a partir daí nossa capacidade do 

reconhecimento do é certo, do que não é certo e as decisões nas mãos dos 55 Vereadores. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Cumprida a pauta, não havendo mais inscritos, 

• vamos encerrar a audiência pública, quero agradecer a Sra. Helena Magoso, representando o 

Secretário Eduardo Jorge, os demais representantes de governo, os assessores, a assessoria 

da C omissão Finanças e Orçamento. Lembro que as notas taquigráficas serão anexadas aos 

projetos aqui discutidos. 

Estão encerrados nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Bom dia a todos, dentro de 

cinco minutos iniciaremos a 47 audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento, 

lembrando que realizaremos audiência pública aos PLs: 09/07, de autoria do nobre Vereador 

Zelão, 81/07, de autoria do nobre Vereador Agnaldo Timóteo; 83/07, de autoria do nobre 

Vereador João Antônio;116/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, 117/07, de autoria do 

nobre Vereador João Antônio; 126/07, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio; 15_7/07, de 

autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza; 194/09, de autoria do nobre Vereador Wadih 

• Mutran 257/07, de autoria da nobre Vereadora Mara Gabrilli; 365/06, de autoria do nobre 

Vereador Chico Macena; 562/04, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto; 596/07, de 

autoria do nobre José Américo; 664/07, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto; 700/07, 

de autoria da nobre Vereadora Lenice Lemos; 745/07 de autoria do nobre Vereador Francisco 

Chagas; 766/05, de autoria do nobre Vereador Chico Macena e 838/07, de autoria do 

Executivo. 

Na qualidade de presidente, circunstancial da Comissão de Finanças e Orçamento, 

declaro abertos nossos trabalhos. Quero iniciar nossa audiência pública chamando a 

assessoria do mandato do nobre Vereador Wadih Mutran, para que faça a defesa oral do 

projeto de lei 194/99, que dispõe sobre a implantação de normas para comercialização de 

doces e chocolates acondicionados com brinquedos surpresa. 

Com a palavra a assessora do nobre Vereador Wadih Mutran para falar a respeito 

do projeto. 

A SRA. CRISTINA - A propositura tem como objetivo 	(LÊ) 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Consulto a assessoria da 

Comissão se há inscritos para debater a matéria. (Pausa) Não havendo, declaro encerrada a 

audiência pública ao PL 194/99, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. A matéria passa 

em 2a  audiência pública. 

Passemos ao PL 157/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, que 

dispõe sobre o reaproveitamento de pneus usados na contenção de erosão no Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 

Com a palavra o Sr. Eduardo. 

O SR. EDUARDO - Nossa propositura dispõe sobre o reaproveitamento de pneus 

usados na contenção de barrancos em área de erosão. É uma técnica, amplamente aplicada 

em outros países, como Argentina e experimentalmente em outros estados do Brasil com 

resultados positivos. A aplicação dessa técnica tem fator muito positivo para o Meio Ambiente, 

já que a destinação aos pneus usados também resolve a um custo baixo, e os problemas de 

erosão, em áreas de risco na periferia da cidade. Salientamos que já foi desenvolvido um 

serviço de contenção com essas técnicas pela subprefeitura de Perus. Segundo o parecer da 

assessoria técnica de obras e serviços da Secretaria das subprefeituras, em março do ano 

passado, não existia programa para o desenvolvimento dessa técnica, no entanto foi 

considerado viável a utilização de pneus em muro de arrimo e na construção de 

...ininteligível..., e por outro lado a usina de asfalto, esta utilizando asfalto e borracha na 

produção de massa asfáltica para recapeamento da vias da cidade. Nossa propositura vai 

além. Não visamos apenas uma economia no erário, iremos sim fazer um apelo ambiental, pois 

segundo a Constituição Federai, é de responsabilidade do Município zelar e preservar o Meio 

Ambiente, impõe a cada órgão público ao Poder Público Estadual o dever de garantir o direito 

do cidadão ao um ambiente ecologicamente equilibrado e uma qualidade de vida sadia como 

forma, inclusive, de garantir as gerações futuras. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero agradecer a exposição 
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Oral da equipe que assessora o mandato do Vereador Claudinho, e quero perguntar à nossa 

Secretaria se temos inscritos. (Pausa) Não havendo inscritos, quero declarar encerrada a 

audiência pública ao Projeto 157/2007, de autoria do nobre Vereador Claudinho, lembrando 

que o processo passa em segunda audiência pública, motivo pelo qual encontra, neste 

momento, completa instrução, para votação em Plenário, lembrando que esta audiência pública 

será traduzida em notas taquigráficas apensadas ao processo. 

Quero chamar, neste momento, a audiência pública ao PL 61/2007, de autoria do 

nobre Vereador Agnaldo Timóteo: "Dispõe sobre a criação, no âmbito do Município de São 

• 
Paulo, de CENTRAL DE ATENDIMENTO DO LIXO, e dá outras providências." 

A palavra está facultada para a defesa oral da equipe que assessora o mandato do 

Vereador. Tem a palavra. 

O SR. JAIR - Boa tarde a todos. Meu nome é Jair, sou Assessor do Vereador 

Agnaldo Timóteo. 

- É lido o seguinte: (Justificativa ao PL 61/2007: O presente projeto de lei, do meu 

Vereador, é criar uma Central de Atendimento do Lixo, ou seja, um serviço público de 

atendimento centralizado de vários modos: pessoal, telefônico ou eletrônico, ...). 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero agradecer ao Jair que, 

nesta ocasião, representa o mandato do Vereador Agnaldo Timóteo. 

Quero perguntar à nossa Secretaria se temos inscritos. (Pausa) Não havendo 

inscritos, quero declarar encerrada a audiência pública ao Projeto 61/2007, de autoria do nobre 

Vereador Agnaldo Timóteo, lembrando que o processo passa em segunda audiência pública, 

motivo pelo qual encontra, neste momento, completa instrução, para votação em Plenário, 

lembrando que esta audiência pública será traduzida em notas taquigráficas apensadas ao 

Processo. 

Neste momento, quero chamar a equipe que assessora o mandato da Vereadora 

Mara Gabrilli, para que faça a defesa e sustentação oral do PL 257/07: "Acrescenta inciso V no 

parágrafo 1° do artigo 23 do artigo 1° da Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 2004, que 

altera disposições da Lei Municipal n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a 

regularização de edificações". Tem a palavra. 

A SRA. TELMA - Boa tarde. Meu nome é Telma, sou Assessora da Mara. 

- É lido o seguinte: (Justificativa ao PL 257/07: "O projeto de lei tem a intenção de 

tirar das exceções as edificações que..."). 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero perguntar à nossa 

Secretaria se temos inscritos. (Pausa) Não havendo inscritos, quero declarar encerrada a 

audiência pública ao PL 257/2007, de autoria da nobre Vereadora Mara Gabrilli, lembrando que 

9 processo passa em segunda audiência pública, motivo pelo qual encontra, neste momento, 

completa instrução, para votação em Plenário, lembrando que esta audiência pública será 

traduzida em notas taquigráficas apensadas ao processo. 

Quero chamar, neste momento, para audiência pública, o PL 365/2006, de autoria 

do nobre Vereador Chico Macena: "Trata de restrição ao acesso a benefícios da legislação 

urbanística dos lotes e edificações onde tenha sido constatado crime ambiental, especialmente 

restrição à inclusão em áreas de Operação Urbana, Áreas de Intervenção Urbana, bem como 

ao direito de venda de Potencial Adicional Construtivo, incentivo e isenções fiscais e demais 

benefícios que se caracterizem como excepcionalidade à legislação urbanística". 

Quero também lembrar que faremos audiência pública ao Projeto 776, também de 

autoria do nobre Vereador Chico Macena, imediatamente após o debate desta matéria. 

Tem a palavra a equipe que assessora o mandato do Vereador Chico Macena. 

O SR. RONALDO - Obrigado, Presidente. Boa tarde todos. Meu nome é Ronaldo, 

eu sou Assessor do Vereador Chico Macena. 

- É lido o seguinte: (Justificativa ao PL 365/2006: "A intenção deste projeto é 

oferecer uma contribuição adicional à... Obrigado."). 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho - PSDB) - Quero agradecer ao 

Ronaldo, que representa o mandato do Vereador Chico Macena, pela importante contribuição 

na questão urbanística e na urbanidade, nas relações do cidadão com o meio ambiente. 

Pergunto à nossa Secretaria se há inscritos. (Pausa) Como não há mais inscritos, 

encerro a audiência pública ao projeto de lei 365/06, de autoria do Vereador Chico Macena. 

Lembro que a integra desta audiência constará nas notas taquigráficas anexadas à matéria. 

Esse projeto está em segunda audiência pública, motivo pelo qual a propositura encontra-se 

regimentalmente instruída para deliberação em plenário. 

Neste momento, abro a audiência pública ao projeto 766/05, de autoria do Vereador 

Chico Macena. Peço ao Ronaldo para fazer a defesa de sustentação oral do projeto de lei que 

dispõe sobre a política de mobilidade e acessibilidade de pessoa com deficiência, em 

conformidade com a lei federal 10.098, de 2000, e o decreto federal 5.296, de 2004 e dá outras 

providências. 

Esta matéria também se encontra em segunda audiência pública. 

Tem a palavra o Ronaldo. 

O SR. RONALDO - A intenção fundamental desse projeto é garantir a prioridade 

de atendimento às pessoas portadoras de deficiência, estabelecendo normas gerais e critérios 

básicos para promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida no âmbito do município de São Paulo. 

Conforme disposto na lei 10.048 (Lê) 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho - PSDB) - Quero agradecer ao 

Ronaldo e questionar a Secretaria se há inscritos para debater esse projeto. (Pausai) Como 

não há inscritos, encerro a presente audiência ao projeto de lei 766/05. Lembro que a íntegra 

dessa audiência pública constará das notas taquigráficas anexadas ao processo. Esta matéria 

está em segunda audiência pública, motivo pelo qual recepciona completa instrução, 

permitindo a deliberação em plenário. 

Neste momento, chamo a equipe que assessora o mandato da Vereadora Lenice 

Lemos, para que faça a sustentação oral do projeto de lei 717, que dispõe sobre a coleta e 

destinação de resíduos variados, contaminados com óleo. 

A SRA. ANA ÁVILA - Bom dia a todos. Sou chefe de gabinete e assessora jurídica 

da Vereadora Lenice Lemos. 

A presente propositura versa sobre questões relacionadas a coleta e destinação de 

resíduos variados, contaminados com óleo. 

Na verdade, esse projeto de lei nasceu de uma atividade investigativa proposta pela 

Comissão de Estudos presidida pela Vereadora Lenice Lemos, que investigou a irregularidade 

dos poços de gasolina na cidade de São Paulo. 

É fato notório que o descarte de elementos filtrantes no Brasil ainda tem muito a 

avançar, e um dos maiores desafios para o homem e as instituições de maneira geral, sejam 

elas públicas ou privadas, contra o agravamento da crise ambiental é adotar medidas 

preventivas à poluição do meio ambiente, especialmente quando os agravantes referem-se a 

resíduos sólidos, como é o caso do óleo. 

O principal fator a se considerar no setor é que, segundo legislação já vigente, o 

descarte deve ser realizado pelo gerador do resíduo, que fica responsável também por 

qualquer dano que o descarte inadequado cause ao meio ambiente. 

Esse tipo de descarte já está regulamentado tanto em âmbito estadual quanto 

federal. Entretanto, em âmbito municipal, na cidade de São Paulo, embora tenhamos as 
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normas da ABNT, etc, as medidas ainda não são suficientes para uma cidade do tamanho de 

São Paulo. 

Portanto, há necessidade de medidas preventivas e que também visem minorar os 

gravames que esse tipo de descarte causam ao meio ambiente da cidade de São Paulo, uma 

metrópole onde um dos maiores problemas é o lixo, porque os aterros sanitários não são 

suficientes. Aliás, os aterros sanitários não só não são suficientes para receber esse tipo de 

resíduos, como também já têm suas forças esgotadas para receber qualquer tipo de outro 

resíduo sem prejudicar o meio ambiente. 

Nessa consonância, consideramos a necessidade de estabelecer novas diretrizes 

para o recolhimento e a destinação correta dos resíduos sólidos e, acima de tudo, preservar 

mais o nosso ambiente. 

Além dessas palavras que ratificam que eu estou colocando aqui, a justificativa, que 

é bastante mais complexa e bem mais elaborada do que eu aqui estou falando em largas 

pinceladas; e também ratifico a primeira audiência pública a esse projeto, que também já foi 

realizada na semana passada. Muito obrigada e bom dia a todos. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero agradecer à Ana, que, 

além de Chefe de Gabinete da Vereadora Lenice Lemos, que assessora tecnicamente aquele 

mandato. Quero questionar a nossa secretaria se temos inscritos para deliberar a matéria. 

(Pausa) Não havendo inscritos para falar sobre o projeto, dou por realizada a audiência do PL 

700/2007, da Vereadora Lenice Lemos. 

Lembro que a íntegra desta audiência pública constará das notas taquigrãficas 

apensadas ao projeto. Lembro, também, que esta matéria cumpriu sua obrigação regimental, 

passando em segunda audiência pública, motivo pelo qual encontra-se instruída para 

deliberação em plenário. 

Chamo, para fazer uso da palavra, a equipe que assessora o mandato do Vereador 

Goulart, para que nos traga a defesa oral do projeto apresentado pelo Vereador no começo 
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deste ano, o PL 116/2007, que dispõe sobre a inclusão de uma mochila como item do kit 

escolar dos alunos do primeiro grau da rede municipal de ensino, a ser fornecida pelo poder 

público, e dá outras providências. Tem a palavra. 

A SRA. NAZELI — Bom dia, Presidente. Obrigada. Sou assistente do Vereador 

Goulart. Esse projeto, que inclui a mochila no kit de material escolar gratuito. Na verdade, ele 

pertence a um quarteto, a uma série de projetos que o Vereador tem apresentando — 

felizmente, alguns já sancionados —, que se preocupam, basicamente, com oferecer e fornecer 

as condições necessárias para facilitar o aprendizado e dar a base necessária para que o 

aluno se sinta incluído, parte da escola. O uniforme escolar foi o primeiro projeto. O Vereador 

incluiu o tênis, a camiseta; depois, o calçado como um item. Agora, recentemente, ele 

'apresentou mais dois requisitos voltados para essa questão de melhorar as condições de vida 

do nosso alunado, que é a mochila e também o kit de higiene bucal. 

Esse é um projeto de grande importância, porque, na medida em que o aluno está 

uniformizado, está identificado; na medida em que ele tem o tênis, ele está agasalhado e tem 

condições de freqüentar a escola. E a mochila é mais um desses itens que vêm para fornecer 

as condições ideais para o aluno. Esperamos que ele receba a aprovação do poder público. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço a Nazeli, que aqui 

representa o mandato do Vereador Goulart e traz a sustentação oral do projeto 116/2007 nesse 

curso que o Vereador Goulart tem seguido nesta Casa quanto à política educacional inclusiva, 

apresentando os itens que devem ser fornecidos gratuitamente aos alunos da rede municipal 

de ensino. Consulto se alguém do plenário quer se pronunciar sobre o projeto. (Pausa) Não 

temos inscritos. Hoje, a população paulistana optou pelas compras na Vinte e Cinco de Março, 

e não pelo debate nesta Casa, motivo pelo qual ainda não tivemos debatedores. Mas em 

outras ocasiões, o debate costuma ser bastante intenso. Declaro que o projeto receberá as 

notas taquigráficas, que serão apensadas para que os outros Vereadores que não tiveram 
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oportunidade de estar neste debate possam recepcionar as informações. Lembro também que 

o projeto passará por segunda audiência pública, registrando que a primeira foi realizada em 

12-12-2007 — o que completa a instrução, tornando o processo pronto para deliberação em 

Plenário. 

Iniciaremos a audiência pública do PL 745/2007, de autoria do Vereador Francisco 

Chagas, Líder do PT na Casa, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os estabelecimentos 

bomerciais de grande porte reservarem área para recepção de material plástico para 

reciclagem decorrente de suas atividades no Município, e dá outras providências. 

Agradeço a presença da assessoria da Liderança do Partido dos Trabalhadores, 

que fará a sustentação oral da matéria. Tem a palavra. 

O SR. MÁRCIO — Sr. Presidente, senhoras e senhores, boa tarde. Obrigado pela 

oportunidade e pelo privilégio de defender um projeto tão meritório quanto este. Em princípio, o 

projeto visa a estabelecer a obrigatoriedade de os estabelecimentos de grande porte, do 

comércio varejista e atacadista - tais como shopping centers, hipermercados 

disponibilizarem, em suas dependências, uma área reservada para recepção de material 

plástico reciclável. Além do aspecto de uma política ambiental, o projeto visa também à 

geração de emprego e renda, vez que a destinação desse material, em apoio a atividades 

cooperativas, empregará um potencial enorme de trabalhadores nesse setor. Além do mais, o 

projeto, em sua justificativa, destaca também a importância da destinação de alguns produtos 

derivados do plástico dos quais a população em geral não tem conhecimento, como o isopor, 

que tem caráter reciclável. Essa é uma das razões que fazem com que o projeto abranja esses 

aspectos. O material também pode ser oriundo de calçados, móveis, da indústria têxtil, da 

indústria de lazer. Ou seja, é um projeto bastante amplo. 

Em princípio, são essas as informações, e, Sr. Presidente, permanecemos à 

disposição para esclarecimentos complementares. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço ao Dr. Márcio pelas 
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informações sobre esse projeto importante do Vereador Francisco Chagas, lembrando que, 

recentemente, o Vereador realizou nesta Casa sessão de debates sobre o uso racional do 

plástico, atividade que mobilizou o plenário central desta Casa. 

Quero perguntar a nossa assessoria se temos inscrições para debater a matéria. 

(Pausa) 

Não havendo inscritos, dou por encerrada a audiência pública ao PL 745/07 do 

Vereador Francisco Chagas, lembrando que a íntegra desta audiência pública constarão das 

Notas Taquigráficas apensadas ao processo. Lembro que a matéria passa por segunda 

audiência pública motivo pelo qual recepciona completa instrução para deliberação em 

plenário. 

Neste momento chamo à audiência pública o projeto de lei de autoria do Vereador 

Beto Custódio que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de brinquedotecas em todas 

as CEls, EMEls, EMEFs no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. O 

projeto foi apresentado no primeiro semestre de 2007. Tem a palavra o Dr. Márcio 

representando a liderança do Partido dos Trabalhadores na defesa oral da matéria. 

O SR. MÁRCIO - Sr. Presidente, obrigado. Como V.Exa. já anunciou a ementa do 

projeto o projeto visa, além do aspecto de ocupação do tempo nas unidades educacionais, 

despertar o interesse lúdico, a criatividade e também dar condições para que a criança 

desenvolva a capacidade de raciocínio já que a linha dos brinquedos são dos que têm 

interação, fortalecem o desenvolvimento do raciocínio e dão oportunidade de geração de 

emprego nesta área, vez que poderão ser utilizados profissionais com atividades nesta área. 

São essas informações que nos ocorrem. Permanecemos à disposição. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço ao Dr. Márcio pela 

defesa oral do PL 126/07 do Vereador Beto Custódio que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

instalação de brinquedotecas em todas as CEls, EMEls e EMEFs no âmbito do Município de 

São Paulo. Foi apresentado no primeiro semestre e debatido em audiência pública no dia 12 do 
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corrente mês. Esta oportunidade é a segunda audiência pública completando a sua instrução, 

permitindo a deliberação em plenário. Encerro a audiência pública relacionada a esta matéria 

lembrando que as Notas Taquigráficas, contendo a íntegra dos debates, estarão disponíveis, 

anexadas ao processo. 

Chamo a audiência pública o PL 569/07 do Vereador José Américo que introduz 

parâmetros para a aquisição por parte da Administração de bens de serviços sociais e 

ambientalmente sustentáveis, também conhecido como Compras Verdes. Tem a palavra o Dr. 

Márcio que representa a liderança do Partido dos Trabalhadores para fazer a sustentação oral 

010 	da matéria do Vereador José Américo. 

O SR. MÁRCIO - Obrigado. O projeto, atendendo ao critério de sustentabilidade 

ambiental considera que os bens adquiridos pela Administração Pública devem respeitar uma 

série de critérios tais como reciclagem de embalagens, o produto em si, em relação aos 

serviços deve obedecer a uma cadeia lógica e limpa de elaboração de serviços. Considera 

também que o emprego de matérias não aprovados por normas técnicas deve ser vetado. 

Também, por fim, os critérios estabelecidos pelo processo para aquisição da chamada compra 

verde deve respeitar princípios de economicidade, de acordo com norma de 1999 do Ministério 

do Meio Ambiente. O projeto em âmbito municipal encontra amparo na legislação federal 

110 atualmente em vigor. Ou seja, o Município passa a seguir uma tendência sócio-ambiental que 

outros entes da Federação têm adotado, colocando o Município na vanguarda desse avanço e 

respeito ao meio ambiente. São essas as considerações. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço as palavras trazidas 

pelo Dr. Márcio dando sustentação oral da matéria que aborda a modelagem de compras 

sustentáveis pela administração, de autoria do Vereador José Américo. Pergunto à assessoria 

se temos inscritos para debater a matéria. (Pausa) Não temos inscritos. Lembro que este 

projeto, o PL 569/07 do Vereador José Américo realizou neste instante a segunda audiência 

pública, motivo pelo qual recepciona completa instrução, autorizado que está para deliberação 
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em plenário, conforme regimento interno. Lembro que as Notas Taquigráficas relativas a esta 

audiência pública estarão apensadas ao processo permitindo que os Srs. Vereadores tomem 

contato com a sustentação oral realizada pela equipe que assessora a liderança do Partido dos 

Trabalhadores e que neste instante realizou a sustentação oral do PL 569/07 do Vereador José 

Américo. 

Aproveitando a presença do Dr. Márcio, solicito que faça a sustentação oral do PL 

83/07 do Vereador João Antônio que torna obrigatória a pintura dos postos de visita com tinta 

amarela ou branca, refletiva e antiderrapante. Tem a palavra o Dr. Márcio para realizar a 

• 

	

	sustentação oral desta matéria apresentada pelo Vereador João Antônio, nos primeiros dias 

deste ano. 

O SR. MÁRCIO - Sr. Presidente, nobre Vereador Paulo Fiorilo, a quem 

cumprimento, senhoras e senhores. O projeto de autoria do Vereador João Antônio visa a 

prevenir possíveis acidentes implementando a pintura nas tampas de postos de visita 

localizados nas vias públicas. O material como já mencionado deve ser de tinta de cor clara, 

amarela ou branca, refletiva e antiderrapante. 

Caberá ao Poder Público fiscalizar o cumprimento da lei, como já estabelecido pela 

legislação que rege a matéria, e prevenir acidentes de pessoas em motocicletas, bicicletas, 

outros veículos do mesmo porte. E o autor lembra em sua justificativa que a ausência de 

tampas em postos de visitas em vias públicas tem causando uma série de acidentes, inclusive 

fatais, o que além do aspecto do dano à própria vida, tem gerado custo ao município, uma vez 

que em várias situações o Poder Público é acionado a indenizar os eventuais custos gerados, 

bem como os danos morais causados às famílias das vitimas. São essas as informações. 

Agradeço a oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço a sustentação oral 

realizada pelo Dr. Márcio, pela matéria apresentada pelo Vereador João Antônio no começo do 

ano, lembrando que a partir da pintura de cor amarela refletiva e antiderrapante dos postos, 
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poderemos também utilizar as vias públicas para brincar de amarelinha, já que as ruas estarão 

dispostas na cor amarela e teremos uma oportunidade de nas ruas de lazer que são assim 

dispostos prioritariamente na periferia, utilizar esse trabalho para trazer segurança nos dias da 

semana quando são utilizadas para a mobilidade das pessoas e aos finais de semana quando 

transformadas em ruas de lazer, e temos muitas, mais de mil ruas de lazer na cidade de São 

Paulo, estas áreas com pintura antiderrapante amarela poderemos utilizá-las com a brincadeira 

tão saudável que é a amarelinha. 

Quero encerrar esta audiência pública, lembrando que o processo cumpre a sua 

completa instrução permitindo deliberação em plenário. Lembro que as notas taquigráficas do 

nosso debate estarão à disposição dos vereadores para que possam reconhecer a relevância 

dos debates aqui travados nesta comissão. 

Neste momento chamo a audiência pública do projeto de lei 9/2007, projeto 

apresentado nos primeiros dias deste ano, no dia 7 de fevereiro de 2007, na primeira semana 

dos trabalhos desta Casa, que é de autoria do Vereador Zelão, que dispõe sobre o programa 

São Paulo educa para garantir educação infantil e fundamental para todos. O projeto passou 

em primeira audiência pública no dia 12/12/2007 e tem na data de hoje condição de realizar a 

sua segunda audiência pública, completa instrução. Quero passar a matéria às mãos do Dr. 

Márcio para que possa fazer a sustentação oral da matéria. 

O SR. MÁRCIO — Obrigado, Sr. Presidente, o programa São Paulo Educa tratado 

no PL de autoria do Vereador Zelão visa o atendimento do princípio da universalização do 

ensino público, a disponibilizar bolsas de ensino aos alunos que porventura não conseguiram 

vaga na rede pública de ensino. Por meio da matriculo em entidade de ensino particular, com 

bolsa variando de 25% a 100%, com critérios para manutenção, critérios de avaliação e de 

desempenho para manutenção dessas bolsas. Esses critérios, inclusive, regidos pela 

Secretaria Municipal de Educação. São essas as informações mais relevantes que constam 

desse PL. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Muito obrigado, Dr. Márcio 

por essas palavras da propositura importante do Vereador Zelão, que dispõe sobre o programa 

São Paulo Educa, para garantir educação infantil e fundamental para todos. Temos inscrições 

para a matéria? Não temos. Quero declarar encerrada a audiência pública ao projeto de lei 

9/2007, do Vereador Zelão. Lembro que esta audiência pública constará das notas 

taquigráficas anexadas à propositura. O projeto de lei completa instrução, respeitando os 

ditames regimentais, motivo pelo qual encontra-se pronto para deliberação em plenário. 

Quero neste momento passar à última propositura que antecede a encaminhada 

• pelo chefe do Executivo. Esse projeto de lei foi apresentado no final de 2004, no dia 14 de 

dezembro de 2004, foi protocolado junto à Mesa da Casa. Projeto de lei de autoria do Vereador 

Arselino Tatto, que confere nova redação à alínea a, do item 2, do artigo 133, da Lei 13.885, de 

25 de agosto de 2004, que trata do nosso ordenamento urbanístico e preconiza a matéria 

autorizar em área de Zepan, a fabricação de concreto pré-misturado com betume ou - cimento. 

Essa é a matéria que iremos abordar em audiência pública neste momento, lembrando que a 

primeira audiência pública foi realizada no dia 12/12/2007, com interstício reduzido votado pelo 

Plenário. Tem a palavra o Dr. Márcio para defesa oral da matéria. 

O SR. MARCIO - Como V.Exa. já mencionou, a alteração proposta pelo Vereador 

110 Arselino Tatto visa dar mais compreensão à alínea a, do item 2, do artigo 136 da Lei 13.885, de 

2004, que trata do nosso Plano Diretor Estratégico. A substituição da expressão anterior para a 

atual daria então esta melhor compreensão, a alínea a passa a constar como fabricação de 

Concreto pré-misturado com betume ou cimento quando anteriormente constava a redação 

original, fabricação de concreto pré-moldado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero agradecer 

sinceramente a sustentação oral que realizou das matérias que o Partido dos Trabalhadores 

trouxe para esta audiência pública. 

Quero perguntar à nossa Secretaria se temos inscritos? (Pausa) Não havendo 
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inscritos quero declarar encerrada a audiência pública ao Projeto de lei 562/2004, de autoria do 

Vereador Arselino Tatto, que confere nova redação à alínea a, do item 2, do artigo 136, da Lei 

18.885, de 25 de agosto de 2004. Lembrando que esta audiência pública constará das Notas 

Taquigráficas anexadas ao projeto, projeto este que completa sua instrução autorizado que 

está, pois, para deliberação em plenário. 

Quero lembrar a todos que o item número cinco, Projeto de lei 117/2007, de autoria 

do Vereador João Antônio, foi retirado da pauta desta audiência pública, lembrando também 

que o Projeto de lei 664/2007, de autoria do Vereador Gilson Barreto, também foi retirado da 

pauta desta audiência pública. 

Quero chamar neste momento para compor Mesa o Dr. Arnaldo, que aqui 

representa o Executivo, ele que é Subsecretário de Receita do município de São Paulo, 

acompanhado por equipe da Secretaria de Finanças, que também faço questão de solicitar 

para que componham mesa junto com a gente para a realização da audiência pública ao 

Projeto de lei 838/2007, de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre o Imposto Sobre 

Serviço de Qualquer Natureza, ISS, que altera dispositivos da Lei 13.476, de 30 de dezembro 

de 2002, da Lei 13.701, de 24 de dezembro de 2003 e da lei 14.097, de 08 de dezembro de 

2005 com alterações subseqüentes concedendo isenção de ISS nas condições que especifica 

• 	e revoga dos dispositivos de leis que relaciona. 

Tem a palavra, para a sustentação oral, lembrando que esta é a segunda audiência 

pública desta matéria, o Dr. Arnaldo, Subsecretário da Receita, que representa o Executivo 

nesta ocasião. 

O SR. ARNALDO - Boa tarde, Sr. Presidente, boa tarde, Vereador Paulo Fiorilo, 

boa tarde aos demais presentes, da mesma forma que na primeira audiência nós mostramos 

que o presente projeto tem duas linhas mestras, uma seria basicamente a revogação e o 

aperfeiçoamento da legislação tributária municipal visando facilitar o cumprimento e o 

adimplemento por parte dos contribuintes, não tornando a legislação atual confusa. Então, 
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como exemplo disso estamos propondo dar nova redação ao artigo que cuida do Funcád, já foi 

objeto desta Casa de uma lei específica de incentivo, também estamos revogando alguns 

outros dispositivos, leis e dispositivos relativos a tributos imobiliários que já haviam sido 

tacitamente revogados por força de edição de leis posteriores. A outra linha mestra 

basicamente trata de revisão de incentivos da nota fiscal eletrônica, onde se destaca voltando 

a conceder, permitindo que as empresas optantes do Simples Nacional possam gerar crédito 

para os tomadores da nota fiscal eletrônica e, também, da mesma forma, essas empresas do 

Simples Nacional possam receber esses créditos para depois ter abatimento do IPTU, estamos 

também revogando o incentivo de concessão de bolsas para ensino superior, uma vez que 

esta Casa aprovou no final do ano passado a redução de 5% para 2% e a permanência desse 

incentivo se tornaria inconstitucional, porque a alíquota efetiva seria abaixo de 2%, então 

estamos propondo também a revogação desse incentivo e também estamos propondo a 

isenção do 1SS para algumas pessoas físicas que tem sabidamente reduzida a capacidade 

contributiva e sairia mais custoso para a administração tributária fiscalizar, ver o rigoroso 

cumprimento do pagamento desse tributo, então estamos propondo a isenção do ISS para 

algumas categorias tais como afiador de utensílios domésticos, faxineiros, jardineiros, 

datilógrafos, costureiros entre outros que sabidamente não têm capacidade contributiva, 

diferentemente de algumas outras categorias de profissionais autônomos como médicos, 

dentistas, advogados, que estes sim tem uma capacidade e podem pagar ISS. 

Só a título de curiosidade nós trouxemos o valor recolhido em 2007 por algumas 

dessas categorias, então, por exemplo, afiadores de utensílios domésticos e de instrumentos 

musicais recolheram 96 reais até o mês de outubro de 2007, desentupidor de esgoto ou fossa 

379 reais, então são valores que a gente pode considerar insignificantes dentro de uma 

arrecadação de quase cinco milhões de reais do ISS e, portanto, estamos propondo o retorno à 

isenção dessas categorias profissionais autônomas. 

Seria o que tenho a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Notei que V.Exa. não estava 

entusiasmado em debater a matéria. Assim, indaguei à assessoria se havia algum inscrito. Em 

não havendo, tenho, por obrigação, dar, por encerrados, os trabalhos. 

O SR. PAULO FIORILO — Inscrevi-me, Sr. Presidente. Ocorre que V.Exa. não 

olhou para o lado esquerdo, somente para o direito. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Desculpe-me, nobre 

Vereador. 

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo, por duas horas e quinze minutos, 

• para debater a matéria. 

O SR. PAULO FIORILO — Usarei apenas duas horas. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Haverá plenário às 15 horas. 

V.Exa. poderá usar a palavra até esse horário. 

O SR. PAULO FIORILO — Correto. 

Sr. Presidente, Muito obrigado pelo possibilidade de usar a palavra. Agradeço a 

presença dos representantes da Secretaria, em nome do Sr. Arnaldo. 

Dr. Arnaldo, a lei que instituiu a cobrança de impostos para várias categorias 

instadas, no artigo 4°, foi aprovada no final de 2006. Quando a Secretaria propôs taxar essas 

• categorias, foi feito algum estudo de quanto efetivamente seria recolhido? 

O SR. ARNALDO — Não, foi baseado em uma análise jurídica. Como essas 

categorias já eram isentas, só teríamos efetivamente um número potencial de recolhimento, 

após decorrido o ano de 2007. Reavaliamos. Então, assim que foram apresentados esses 

resultados do valor arrecadado por essas categorias, tivemos números para avaliarmos e 

propormos isenção. 

P — Então, quando os senhores propuseram taxar, isso foi baseado em uma análise 

jurídica? O que foi dito? 

R — Que basicamente que a alíquota teria de ser de 2%. Na época, como não 
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tínhamos o valor arrecadado, não dava para fazermos um contraponto com o princípio da 

economicidade. Não sabíamos se era mais caro fiscalizarmos ou deixarmos isento. Agora, 

como valores são irrelevantes, apesar da estarmos propondo isenção, baseado no princípio da 

economicidade do bem público e da diretriz, de não se gastar mais do que arrecadaríamos, 

estamos propondo isenção novamente, porque agora temos números efetivos de arrecadação. 

P - O senhor poderia nos declinar aqui quais são os outros números efetivos de 

arrecadação, referente a outros itens? Por favor, um a um. 

R - Sim. Para o item a, proprietário de um único veículo de aluguel, dirigido por ele 

próprio e utilizado, no transporte de passageiros, sem qualquer auxiliar ou associado, 

consideramos o código 23-48, código de serviço, e 48 mil reais. Estou falando de números 

aproximados. Isso seria referente a dez meses. Então, há uma média de 4.800 reais por mês. 

Sapateiro remendão trabalha individualmente, por conta própria, 1.600 reais, 160 

reais por mês. Músico e artista circense, 13 mil reais, mil e 300 reais por mês. Afiador de 

utensílio doméstico e de instrumento musical, 96 reais, menos de dez por mês. Os dois, itens b 

e c, têm o mesmo código de serviço, 7536. 

Continuando: Faxineiro e jardineiro, 289 reais, menos de 30 reais por mês. 

Costureiro e alfaiate, código de serviço, 7609, 63 mil reais, menos de 6.500 reais por mês. 

Datilógrafo - surpreendeu-me a arrecadação, por ser uma profissão em extinção. 

P - Há muitos datilógrafos. 

R - Doze mil reais, menos de mil de 200 reais por mês. Desentupidor de esgoto ou 

fossa, 379 reais. Guarda noturno e vigilante, 15 mil reais. Engraxate está dentro de uma 

dessas outras categorias. O somatário, para sermos breves, dá 155 mil reais. Isso dá uma 

média de 15 mil reais por mês. 

P - Eu tenho aqui duas dúvidas. É possível, em algum desses itens, constatar que 

a realidade é diferente daquilo que realmente a Prefeitura arrecada? Vou tratar do item guarda 

noturno e vigilante. Por mais de uma vez, li matérias, em jornais, e o senhor também, 
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referentes à quantidade de guardas, de empresas que trabalham com vigilância. O valor de 15 

mil não está muito aquém da realidade? 

R — Sim. Podemos pegar, como exemplo, um guarda ou faxineiro. O guarda passa 

assoviando em ruas, de moto ou bicicleta. Às vezes, damos uma contribuição. Não imaginamos 

alguém pedir um recibo para o guarda, quando pagamos dez ou vinte reais para ele. Caso ele 

não tenha inscrição, no município de São Paulo, teria de reter o ISS, como diz a lei. Para 

fiscalizarmos se cada morador contribui para o vigilante, sairia muito mais caro do que qualquer 

outra arrecadação. Para fazermos isso, teríamos de deslocar quadros da administração 

iributária para fiscalizar uma atividade, em detrimento de outras, que arrecadam muito mais. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Estamos tratando de Imposto 

sobre Serviço de Pessoas Físicas não estabelecidas, que prestam serviços. Não estamos 

trabalhando com empresas ou profissionais estabelecidos. Estamos trabalhando 

exclusivamente com autônomos, em forma de auto-recolhimento. Esse autônomo tem de 

anunciar à administração que realiza tal serviço, para ter seu código de contribuinte, a fim de 

passar a ser um contribuinte. Ele tem de anunciar, na administração, como prestador de 

serviços individualmente desta natureza. É isso? 

R — Correto. 

O SR. PAULO FIORILO — Na lei aprovada em 2006, se não estiver enganado, 

havia também contribuição de advogados? 

R — A lei aprovada na Câmara, no final do ano passado, para categorias como 

advogados, contadores, economistas entre outras, estava se propondo reajuste na contribuição 

do 1SS pessoa física e também para sociedade uni-profissional. A Câmara Municipal de São 

Paulo aprovou substitutivo alongando o período do reajuste de contribuição até 2010. Foi então 

aprovado substitutivo apresentado para a Câmara onde estava se reajustando, mas já eram 

tributados advogados, médicos. Na verdade, esses que eram isentos, para os outros foi 

proposto reajuste onde a Câmara alongou o prazo para chegar nesse índice de reajuste 
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proposto pelo Executivo, ano passado. 

O SR. PAULO FIORILO — Deixa eu perguntar para o senhor o seguinte: dessa lista 

aqui, até o item "i", são exatamente os mesmos que foram taxados pela lei de 2006? Nem mais 

nem menos? 

O SR. ARNALDO — A informação que tenho, pelo menos, é que eram basicamente 

esses que eram isentos até 2006, e nós propusemos cassar a isenção, passou a ser tributado. 

E agora estamos avaliando através dos números e votando. Não está se ampliando nada. 

O SR. PAULO FIORILO — Uma outra pergunta: é possível saber em quanto a 

Prefeitura foi onerada por essa análise jurídica que aprovou o projeto estabelecendo a 

contribuição... (Pausa) Não, não, a pergunta... Se o Vereador tiver o número, vou deixar ele 

declinar. 

O SR. ARNALDO — Na verdade, Vereador, como eu falei, a somatória das receitas 

de todas as categorias dá 155 mil reais. O quadro que analisa isso é fixo. O nosso quadro de 

auditores, de procuradores da Secretaria de Finanças tem custo fixo. Então, para ele analisar o 

projeto mandado o ano passado ou não, não aumentou o custo nem onerou a administração 

pública direta. Basicamente, esses 155 mil reais vieram a acrescer na arrecadação. 

O SR. PAULO FIORILO — Tenho mais duas questões. Uma delas diz respeito ao 

artigo terceiro do projeto que estabelece a possibilidade de que micros e pequenas empresas 

optantes pelo Simples, usufruírem a nota fiscal eletrônica até o limite de 10% do crédito. O 

mesmo vale para condomínios, edifícios residenciais e comerciais que poderão utilizar os 

créditos para abatimento de até 50% do IPTU. Os não-optantes do Simples ficam de fora. 

Dúvida aqui: a Secretaria tem estudo de impacto disso? 

O SR. ARNALDO — Na verdade, o que aconteceu é o seguinte: quando da 

implantação do Simples nacional era ima incógnita, não sabíamos quantos contribuintes iam 

optar pelo Simples nacional. Enviamos para esta Casa um projeto de lei que a Casa aprovou, 

acolheu e o Prefeito sancionou, onde parou de se dar o incentivo para as empresas optantes 
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pelo Simples nacional. Isso pelo simples fato de que não conseguíamos mensurar quais iam 

migrar. Passado o período do simples nacional, onde os contribuintes fizeram a opção pelo 

regime simplificado, hoje, em nosso cadastro, sabemos quais são os contribuintes do ISS. E a 

quantidade, eu não tenho aqui, mas posso encaminhar depois para a comissão. Não tenho de 

cabeça, mas quantos e quem são os contribuintes. Posso adiantar também — esse dado eu 

tenho — que o Simples nacional, como já era bandeira para implantação, uma premência, ele 

trouxe para esse grupo de empresas aumento de arrecadação via repasse, a gente não chama 

de repasse, mas sim repartição. Mas os contribuintes do ISS que optaram pelo Simples 

nacional passaram a recolher mais ISS do que vinham recolhendo antes. 

O SR. PAULO FIORILO - Vou permitir mais um aparte sempre pertinente do 

Vereador Netinho. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço o Vereador Paulo 

Fiorilo que tem duas horas, vai me permitir dois minutos. O que o Executivo preconiza neste 

momento, após cinco meses e alguns dias, da lei que cessou os efeitos da nota fiscal 

eletrônica para micro e pequenas empresas optantes do Simples nacional, é devolver a elas a 

possibilidade de utilização dos créditos da nota fiscal eletrônica, segundo a disciplina aqui 

apresentada? 

O SR. ARNALDO — Ela passa a gerar créditos, não só a ter direito a serviço, mas 

quando ela presta serviço, ela passa a gerar crédito. O que antes, uma lei aprovada este ano 

aqui, a gente não sabia, não estava. Então, quem tomar serviço de empresas optantes pelo 

Simples nacional vai ter direito a crédito para abater do IPTU. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Obrigado. 

O SR. PAULO FIORILO — Dr. Arnaldo, gostaria, se o senhor pudesse, que 

enviasse à comissão os dados referentes à fala que o senhor antes da pergunta do Vereador 

Netinho. 

Uma outra questão diz respeito a incentivo fiscal aos prestadores de serviço 
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relativos às atividades de ensino superior e seqüencial. O senhor podia explicar qual o motivo 

do artigo? 

O SR. ARNALDO - Essa é uma lei da época do então Secretário João Sayad. O 

hoje Ministro da Educação Fernando Hadad que propôs isso à época, e a alíquota era de 5% 

para ensino superior. Ele propôs que com a doação de bolsas o contribuinte podia reduzir o 

recolhimento até 60%, o que chegaria aos 2%. Esta Casa votou, ao final do ano passado, a 

redução da alíquota de 5% para 2%. Fica então inconstitucional, ilegal manter esse benefício 

porque a alíquota efetiva seria menor do que 2% para o ensino superior. Como a lei que 

permitia isso era de 2003, se não me engano, ou 2002, e depois houve redução de alíquota de 

5% para 2%, fica conflitante a questão. 

O SR. PAULO FIORILO - Concedo aparte ao Vereador. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — A lei que tratamos neste 

momento é a 13.476 de 30 de dezembro de 2002. Bem lembrado pelo subsecretário da 

ÍReceita, já mostrava aptidão que o Chefe de Gabinete da Secretaria de Finanças, à época, 

tinha com a Educação. Hoje, o ministro da Educação era chefe de gabinete daquela Secretaria. 

O SR. PAULO FIORILO - E o Secretário está aonde agora? 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — O Secretário também tinha 

uma aptidão e aceitou os dois projetos que esta Casa aprovou de incentivo à Cultura. Por isso, 

hoje é Secretário de Cultura do Estado. Vemos que a Secretaria de Finanças revela mais do 

que bons tributaristas, mas bons homens públicos para a questão social, Vereador Paulo 

Fiorilo que também ajudou o Executivo Municipal durante o período da Prefeita Marta Suplicy. 

Tenho uma pergunta importante: que resultado grafou esta possibilidade de 

redução, ou melhor, de redesenho do destino do tributo 1SS, que as instituições de ensino 

realizaram neste período, de dezembro de 2002 até o final do ano passado, quando a lei que 

definia como 5% a alíquota reduziu para 2%. Passamos 2003, 2004, 2005 e 2006 com essa 

possibilidade dada às instituições de ensino, para que até 3% do 5% que recolhiam de ISS 
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pudessem ser revertidos em bolsas. A Secretaria tem a informação sobre qual o conjunto de 

bolsas que foi oportunizado por essa lei? 

O SR. ARNALDO — Não tenho de cabeça, mas posso afirmar que é insignificante. 

Uma única universidade, durante todo esse período, durante um exercício, ofereceu uma 

-quantidade de bolsas. Isso ainda logo quando da criação. Se foi criado em 2002, salvo engano, 

logo em 2003 uma única universidade se interessou e ofereceu vagas. Não tenho aqui, posso 

depois pesquisar, ver se nós temos esse número na Secretaria de Finanças para enviar, mas é 

um número muito pequeno. E eu gostaria de lembrar também que no município de São Paulo 

• 
muitas das instituições de ensino superior são imunes. Então, elas também não têm o interesse 

em fornecer bolsas porque elas não pagam ISS; então, não teria por que ter uma redução 

desse imposto da qual elas são imunes. 

O SR. PAULO FIORILO — Então, para retomar: a intenção de vocês, com relação a 

essa questão das bolsas, com esse projeto, é de resolver esse problema da insignificância de 

bolsas até agora, ou tentar equacionar o que significou a redução..? 

O SR. ARNALDO — É uma questão constitucional. A partir do ano passado, 

momento em que esta Casa - porque não foi indicado pelo Executivo — reduziu de 5% para 2%, 

se você concedesse esse benefício para oferecer bolsa e abater do ISS, a alíquota efetiva 

010 seria menos do que 2%. Então, existe um problema constitucional, independente da 

quantidade de bolsas ofertadas, até porque desde, 2002 até aqui — eu gostaria de lembrar -, foi 

criado o Prouni, que também atinge o mesmo público, só que trabalha com tributos e 

Contribuições federais. E mesmo as instituições imunes têm de pagar contribuições, e essas, 

talvez, tenham mais interesse no Prouni do que nessa situação atual. 

O SR. PAULO FIORILO — Até porque, como houve a redução para 2%, não há 

mais nenhuma margem de interesse. 

O SR. ARNALDO — Correto. 

O SR. PAULO FIORILO — Vereador Netinho, um aparte. 

Mod.3.1[NotasTranscrião-Comissão1 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero fazer apenas uma 

colocação que me parece importante para observarmos o setor. Há uma flagrante mudança no 

comportamento do setor educacional. Recentemente, três a quatro grupos apresentaram a sua 

mudança, transformando instituições em empresas para abrir o seu capital dentro da Bolsa, 

para captar recursos, inclusive, internacionais, porque agora a legislação federal permite isso 

às entidades de ensino superior, em especial. A pergunta que faço é a seguinte: neste 

momento em que as organizações educacionais migram para um modelo de empresas, 

abandonando a situação anterior, de instituições que poderiam usar das prerrogativas de 

imunidade, não seria um contra-senso exigirmos nova legislação que aponta para o curso 

contrário à movimentação que essas organizações estão fazendo? 

O SR. ARNALDO — Na verdade, sei de um caso de uma instituição de ensino que 

foi vendida. Ela era sem fins lucrativos; depois, foi vendida para uma empresa americana — 

salvo engano — e passou a recolher. Mas a questão, Vereador, não é nem de linha, de se o 

mercado está mudando ou não; é que a alíquota mínima constitucional é de 2%. Então, não 

cabe, legalmente, nenhum outro tipo de benefício sobre esse tipo de atividade. 

O SR. PAULO FIORILO — Uma última questão. Fiz aqui uma observação, Dr. 

Arnaldo, com relação ao impacto. O senhor fez referência aos valores no caso da revogação 

• daqueles que eram taxados inicialmente. Eu gostaria então só insistir em que se o senhor 

pudesse informar, antes que esta Casa vote o projeto de lei, a quantidade de bolsas que foram 

efetivamente concedidas pelas instituições, quais instituições e, também, os dados, a que o 

senhor fez referência, do Simples. Vereador Netinho, vou abrir mão do restante do meu tempo, 

1 h5Omin, quem sabe para, numa próxima oportunidade, utilizá-lo com outras perguntas. Muito 

obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Antes de concluir, Vereador, 

quero questionar se o senhor está abrindo mão ou se a Secretaria aqui representada 

conseguiu trazer o conjunto de argumentos cabíveis à redução das nossas dúvidas e ao 
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conforto de uma breve votação. 

O SR. PAULO FIORILO — É que como ainda a Secretaria vai apresentar os dados, 

estou abrindo mão. Porque quando ela o fizer, eu poderei estar confortado para não só debater 

como para votar a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Então, na qualidade de 

Presidente, solicito que a Secretaria encaminhe, com a maior brevidade, para que o conforto 

tão necessário para a votação seja traduzido pelo Vereador Paulo Fiorilo para todos os 

membros do Partido dos Trabalhadores, já aqui ele representa esse partido na Comissão 

Finanças e Orçamento, juntamente com o Vereador Francisco Chagas, que, neste momento, 

encontra-se reunido com a bancada para definir a pauta que votaremos no dia de hoje. 

O SR. PAULO FIORILO — Só quero fazer um reparo, Vereador José Police Neto. 

Eu, na Comissão, além de representar o PT, no Plenário, tenho a obrigação de votar 

preocupado com a Cidade. Portanto, as informações que o Dr. Arnaldo trará, farão parte da 

exposição que farei no Plenário, quem sabe para convencer os membros do PSDB e de outros 

partidos que não tiveram a oportunidade de acompanhar a exposição do Dr. Arnaldo, da 

necessidade das alterações que serão feitas. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço a presença dos 

membros do Executivo que acompanharam o nosso debate. Quero lembrar que esta é a 

segunda audiência pública realizada ao Projeto de lei 838/2007, de autoria do Executivo que 

dispõe sobre Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, ISS, alterando dispositivos das 

Leis n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003 e n° 

14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as alterações subseqüentes; concedendo isenção de 

ISS nas condições que especifica e revogando os dispositivos e leis relacionadas. 

Quero lembrar que a íntegra desta audiência pública constará das Notas 

Taquigráficas anexas ao processo, lembrando que cumpre obrigação regimental neste 

momento a matéria com a sua segunda audiência pública realizada, tendo condições para 
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deliberação em plenário, lembrando a todos da sessão ordinária que temos hoje às 15h e 

extraordinária ao término dela. 

Quero dar uma boa tarde a todos e muito obrigado pela presença. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO, IDOSO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 9/07. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Ferreira (Zelão), que visa 
instituir o Programa São Paulo Educa para garantir a Educação Infantil e Fundamental 
para todos. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 200, "caput", da Lei Orgânica do Município a 
educação com base nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na 
Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, 
liberdade e solidariedade, será responsabilidade do Município de São Paulo, que a 
organizará como sistema destinado à universalização do ensino fundamental e da 
educação infantil. 

Por se tratar de projeto que versa sobre atenção relativa à criança e ao adolescente 
deverão ser convocadas pelo menos duas audiências públicas durante a tramitação da 
proposta, nos termos do art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município. 

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37, "caput" e 200, "caput", da Lei Orgânica do 
Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

• 	
Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público do 
projeto, razão pela qual manifestam-se 

FAVORAVELMENTE. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor 
na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
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ILIDO F.' PROVADO 
Folhe 	Proc. 

Actliking CICOOC - Ms. 

No 	
de 	; 

Câmara Municipal de 

REQUERIMENTO N° 07 - RPS 

07- 0042/2007 

pf 100 406  

São Paulo \ secÁid 
pariarç' n ' 

-r 	•\"1 
12 

1_ REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma do disposto no art. 66, parágrafo único, 
do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, a redução do 
interstício entre a realização das Audiências Públicas dos projetos abaixo 
descritos: 

1. PL 009/07 — Ver. José Ferreira Zelão — Dispõe sobre o Programa São Paulo 
Educa para garantir Educação Infantil e Fundamental para Tudos, e dá outras 
providências. 

2. PL 061/07 — Ver. Agnaldo Timóteo — Dispõe sobre a criação, no âmbito do 
Município de são Paulo, da Central de Atendimento do Lixo, e dá outras 
providências. 

3. PL 083/07 — Ver. João Antonio — Torna-se obrigatório a pintura dos poços de 
visitas, como tintas (amarela ou branca) refletiva e antiderrapante. 

4. PL 116/07 — Ver. Goulart — Dispõe sobre a inclusão de uma mochila como 
item do kit escolar dos alunos de 1 °  Grau da Rede Municipal de Ensino, a ser 
fornecida pelo Poder Público, e dá outras providências. 

5. PL 126/07 — Ver. Beto Custódio — Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
instalação de brinquedotecas em todos os CEls, EMEls e EMEFs no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

6. PL 157/07 — Ver. Claudinho de Souza — Dispõe sobre o reaproveitamento de 
pneus usados na contenção de erosões no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

7. PL 194/99 — Ver. Wadih Mutran — Dispõe sobre a implantação de normas 
para comercialização de doces e chocolates acondicionados com brinquedo 
surpresa. 

8. PL 257/07 — Ver. Mara Gabrilli — Acrescenta inciso V no parágrafo 1 °  do artigo 
23 do artigo 1 °  da Lei Municipal n °  13.876, de 23 de julho de 2004, que altera 
disposições da Lei Municipal n °  13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre 
a regularização de edificações. 

9. PL 365/06 — Ver. Chico Macena — Trata de restrição ao cesso a benefícios da 
legislação urbanística dos lotes e edificações onde tenha sido constatado crime 
ambiental, especialmente restrição à inclusão em áreas de Operação Urbana, 
Áreas de Intervenção Urbana, bem como ao direito de venda de Potencial 
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F. 100 406 

Câmara Municipal de São Paulo 

Adicional Construtivo, incentivo e isenções fiscais e demais benefícios que se 
caracterizem como excepcionalidade à legislação urbanística. 

10. PL 562/04 - Ver. Arselino Tatto - Confere nova redação à alínea "a" do item 
II, do artigo 133, da Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004. 

11. PL 569/07 - Ver. José Américo - Introduz parâmetros para a aquisição, por 
parte da Administração Municipal, de bens e serviços social e ambientalmente 
sustentáveis. 

12. PL 700/07 - Ver. Lenice Lemos - DispE.e sobre a coleta e destinação de 
resíduos variados contaminados com óleos. 

13. PL 745/07 - Ver. Francisco Chagas - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
estabelecimentos comerciais de grande porte, reservarem área para recepção de 
material plástico para reciclagem, decorrentes de suas atividades no Município, e 
dão outras providências. 

14. PL 766/05- Ver. Francisco Macena - Dispõe sobre a política e mobilidade e 
acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências em conformidade com a Lei 
federal 10.098/2000 e o Decreto federal 5.296/2004 e dá outras providências. 

1XFDL 838/0 	Executivo - Dispõe sobre o Impo 
Mattpe 	 ra disOsitivos das Lei 
20 	701 e 24 de de(iembro de 
209. c 	 õ Isubseq 	oncede isen 

e especifica;_re-vagã os dispositivos e leisque-f 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 2007. 

o Sobre Serviços de Qualquer 
13.476, de--- Crde clè-Zet-fpro de 

03, 	14 e , de 8 de dezernbria de 
_Ta - 	as condições 

ciona. 
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Passemos ao item seguinte. 

Folha 	 proc. 

tkr_11-1  - 

Adelina CICODe - Ass. Parianieniar 

F. t00 4C6  

66 - "PL 9 /2007, do Vereador JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) (PT). Dispõe sobre o 

Programa São Paulo Educa para garantir Educação Infantil e Fundamental para Todos, e dá 

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

110 	 O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 

- É lido o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 9/07. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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